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A ETICA E AS CONDICOES DO TRABALHO MEDICO

Adriano Carla de Miranda Magalhges*

“Safvaguordor o cardter liberal da profissdo é assegurar-the a moralidade”

Dr. Hilton Rocha

A recomendagdo do insigne médico mineiro, feita hé catorze anos, néo se
comprovou eficiente no decorrer histérico para garantir o ideal de liberalidode da profissdo
médica.

O capital possui sua légica propria que é a de lucro, se apropriando de fudo que
se apresenta como forga de trabalho e atropela toda e quolquer ética, se essas relagdes
(copital-trabalho} n&o forem regulomentadas.

Essas constatagbes ébvias introduzem assim um paradoxo inicial e a crise ético
que se nos apresenta. Por um lado femos no Arfigo 10 dos principios fundamentais do
nosso Cédigo de Etica Médica vigente (aprovado na Resoluggo CFM, n§ 1246, de 8 de
janeira de 1988) que: “O trabalho médico ndo pode ser explorado por terceiros com
objetivos de lucro, finalidade politica ou religiosa”; e per outro, “empresas da doenga”,
em nada comprometidas com o ética médica ou com as condi¢des de sadde propriamente
de seus clientes conveniados.

Esse surgimento dos empresas da medicina de grupo, no Brasil, nos Gltimas décadas
represenia apenas um aspecto das novas condigbes de exercicio da profissdo, que urgem
uma discussdo ética. Unico, mas ndo desprezivel, considerando que abarca de 35 a 40
mithées de brasileiros, com restrices importantes oos direitos dos usudrios; exploram
desenfreadamente o trabalho médico e possuem um forfe lobby no Congresso Nacionol.

Tramita atualmente no Congresso, o projeto de lei 4.425/94 que "dispSe sobre
plonos e seguros privados de assisténcio sotde e dé outras providéncias”. Mas informa o
Dr. Cléudio Drummond, médico do Hospital Felicio Rocho, presidente da Felicoop
{Cooperativa Médica do Hospital Felicio Rocho) e vice-presidente da Federag@o Mineira
de Cooperativas Médicas {Femcom) em artigo publicado no jornal Estado de Minas em
21/12/96 que:

1 - Foi apresentada proposta de emenda constifucional n§ 32, modificando o
artigo 196 da Constituigdo Federal que diz: “A saide é direito de todos e dever do
Estade, garantido medionte politicas sociais e econémicas que visam & redugdo do risco
de outros ogravos e go acesso universal e igualitério &s ogdes e servigos para g svo
promogdo, protegdo e recuperagde”, O novo texto com o redagdo “a sadde é direito de
fodos nos.termaos da lei”... jé aprovado no ComissGo de ConstituigGo e Justia significa
que os direitos serdo definidos afravés de uma lei ordinéria ov mesmo por acordo de
liderangas. Significa ainda que o Estado se desobriga & pretensa assisténcia universal e
pressiona a closse miédia brasileira para o assisténcia médica dos planos e seguros de
saude.

* Médica clinico geral e intensivista, residente em Belo Horizonte, MG. Trabaiho classificado em primeiro lugar no
concurso “Melhor Monografia de Etica Médica®, promavido pelo CRMPR. 1996,
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2 - Segue-se o préximo passo: a de “moralizar” o sefor privado.

Os planos de soide considerados como suplementares & assisténcia médica de
seguridade social e como atividade privada, ndo seriam a principio, submetidos &
regulamentagdo. No entanto, a agdo aética de tais empresas, com cobertura restrita dos
convénios ov md qualidade das unidades credenciodas, fazem com que boa parte do
configente da populagdo assistida acabe se ufilizando do SUS. Defecta-se uma artimanha
de alta rentabilidade na qual tais empresas excluem procedimentos médicos onerosos que
recaem também sobre os cofres piblicos.

“Neste projeto, delegaram go Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) a
incumbéncia de controle, normalizagGo e fiscalizagdo das empresas administradoras de
planos e seguros de saidde e o aprovogio da tobelo de honorérios médicos e servigos
hospitalares, cabendo & Susep (Superintendéncia de Seguros Privados) o operacionalizaggo
dessas agdes! Também aumentaram o nomero de membros do CNSP acrescentando-se aos
jé existentes, os seguintes representantes:

- dois da medicina de grupo {Abramge);

- um das cooperativas médicas (Unimed);
- um dos entidades de autogestao (Ciefas);
- dois representantes dos usudrios.

Conclui-se, as entidades represenfontes da classe médica como um todo, membros
do Conselho Federal de Medicing, da AssociagGo Médica Brasileira e do Federogéo Nacional
dos Médicos ndo se encontram incluidos numa discusséo na qual o sua parlicipagdo é
prioritaria na defesa da dignidade profissional.

‘ Honrem-nos como determinarem e bem sabemos, serd com o minimo necessério
para manter suas margens de lucro,

Nos encontramos assim, num segundo ponto de conflito entre preceitos éticos e
condigbes de trabalho médico.

Consta no Capitulo Vill, artigo 86 do Cédigo de Ftica Médica, ser vedado ao médico
“receber remuneragGo pela presfagdo de servigos profissionais a pregos vis ou extorsivos,
inclusive através de convénios”.

Infefizmente seré o que nos aguarda, desde que solapada a aulenomia de decisGo
médica quanto aos seus honordrios e veta até mesmo a participagdce em tal comissdo.

Tal preémbulo tem como objetivo exemplificar a atualidade de um conceito de ética
materialista-histérico no qual a éfica, enquanto principios e normas que orientam a conduta
humana no sentido axiolégico - sentido de valor, seria também produto histérico e portanto
contingente e aberto ao devir; produto da atividade social dos homens nas suas relagdes de
vide e trabalho.

Nessa perspectiva usondo uma metéfora ética mudemos o campo de visao feleobjetivo
para um campo grande angular para methor percebemos a conjuntura sécio-econdmica
histérica na qual se realizo a préxis médica atual.

Segundo Giorgio Romano Schutte, mestre em Relagées Internacionais pela
Universidade de Amsferdd e coordenador da drea “Globalizagéo e Trabalho” do Instituto
Cajamar, em artigo entitulado - Globalizag¢do - Mito ou Realidade? - Publicado em 20/08/
96 no Jornal Folha de Séo Paulo, é necessério desmitificar a opiniGo segundo o qual a
atengéo sobre o tema sejo fruto do “eterno provincianismo™ brasileiro, Destaca o autor que
o debate sobre a Globalizagdo tem sido usado no mundo inteiro como forma de justificor
medidas anti-populares dos governos. Exemplifica com o caso da Holanda, onde se organizou
no ano passado uma conferéncia nacional sobre globalizagéo, cuja concluséo “foi que a
Holanda deveria rapidamente fazer reformas na Previdéncia Social, flexibilizar,

Arg. Cons. Region. Med. do PR,
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desregulamentar e, dessa forma, diminuir o “custo Holanda” para se tornar mais competitiva
no mercado internacional e enfrentar a realidade da economia globalizada”.

Mas que economia globalizada é essa, nova “religiGo” dos economistas? Corresponde
ao novo processo de infegragéo das economias nacionais por via de investimenios externos
diretos.

Verifica-se desde os anos 50 um crescimento do comércio maior que o da prépria
economia mundial e, além disso, que os investimentos estrangeiros direfos, por sua vez,
crescem mais do que o comércio internacional. Aceleragao ainda moior, a portir dos meados
dos anos 80 no crescimento dos investimentos esirangeiros diretos, refletindo a rapidez do
desenvolvimento tecnolégico (microeletrdnico, novos maferiais e biotecnologia), trazendo
consigo novos conceifos e produgdo.

Valoriza-se ainda, nesse processo de globalizagdo, o crescimento da
internacionalizagdo do sistema financeiro que “aproveitando o avango na érea de
telecomunicagdo e tecnologia de informdtica”... aumentou sua capacidade de processar
transacées ao longo das 24 horas do dia, em nivel global.

“A globalizagdo é ligado o um projefo politico-econdmico através do qual se
identificam interesses sécio-econdmicos.

E também um projeto ideoldgico, j& que tenta convencer a opiniGo poblica de que os
sindicatos e autoridodes governamentais devem enquadrar-se nessa ldgica,

O que deveria ocupor o cenfro das atengdes é o limite da desregulamentagdo, uma
vez que ela vem criando inseguranga, caos no sistema financeiro e mais excluséo, aumentando
as diferengas sociais em todas as portes do mundo”.

Ainda mais, 70% dos investimentos externos mundiais sdo feitos nos EUA, Japéo e
Alemanha e 70% dos investimentos no 3§ Mundo sdo feitos na China.

Segundo o economista Anténio Delfim Netto (Artigo Exportagio e Investimento, Folha
de SGo Paulo, 21/08/96) “o problema do investimento estrangeiro direto precisa ser analisado
com maior cuidado”. Diferencia simples troca de titularidade do investimento direto
verdadeiro. No primeiro caso, haveria pequeno efeito sobre a quantidade e o qualidade do
produgdo e do emprego e se favorecia o formacéo de estruturas oligopolistas,

No segundo caso, do “investimenia direto verdadeiro, isto é, aquele que vem para
aumentar a capacidode produtiva interna, melhorar a qualidade do produto, freinar e educar
o mao-de-obra e explorar ndo apenas o mercado interno, mas também o mercado externc”...
esse, & Ido mais atraido quanto maior o desempenho exportador do pais hospedeiro, Esse
é o resultado das pesquisas mais recentes feitas no dmbito do Banco Mundial,

Assim, segundo Delfim, ndo basta para atrair tais investimentos o nosso “imbativel”
mercado interno pois a ele se contrapdem as deficiéncias do dinamismo exportador do
Brasil.

Essa andlise de economistas compefentes levam oo arrefecimento de uma possivel
“crise maniaca” globalizante e neoliberal.

O que assistimos é um avmento da produtividade mundial simuitdneo ao da
desigualdade social. Este é o grande estigma capitalista, a tendéncia a concentragéo de
renda acompanha a competéncia produtiva.

As economias socialistos, com sev planejamento centralizado foi praticamente varrido
do mundo. Esses sistemas, “cheios de boas intengGes, jamais conseguiram aproximar-se da
fartura gerada pela mesquinhez empresarial capitalista”. Essa é a opinido econdmica de
Luiz Paulo Rosenberg, diretor da Rosenherg Consultoria e do Linear Administragéo de
Patriménio em artigo entitulado RedistribuicGo de Renda sem Paternalismo, Fotha de Séo
Paulo, 20/08/96. Conclui assim, o mesmo avtor, que “hé fundamento teérico, portanto, em

Argq. Cons. Region. Med. do PR.
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se exigir do Estodo uma ogdo corretiva s injusticas decorrentes da liberdade do iniciativa
privada”...

Onde se enconira o Brasil e como situar as questdes relativas a infra-estrutura de
atendimento & saude e condigbes de frobalho médico diante dessa conjuntura?

Numa posicao de dependéncia das economias do 1§ Mundo, devide a politicas
porticularmente dependentes de recursos externos e com franco aumento das desigualdades
sociais.

E axiomética, nos tratodos de sadde poblica, o associago inversa entre o nivel
sécio-econdmico do populagdo e o risco de doenga e morte.

“Os relatérios divulgados pela PNUD (Programo das Nagdes Unidas para o
Desenvolvimento) analisaram, por meio do Indice de Desenvolvimento Humono (IDH), a
qualidade de vida dos povos baseados na renda, no escolaridade e no expectativa de
sobrevivéncia da populagao.

Q IDH do Canadé, o primeiro colocado, foi 0,95. O Brasil ficov em 63§ lugar, com
0,084, otrds de muitos paises da América do Sul”. (José Kreplich. Vida longa e dinheiro
curto. Folha de Sdo Paulo 16/08/96).

Segundo ainda relatério da ONU, cujos resultados foram analisados no jornal do
CFM (julho/96), o renda média dos 10% mais ricos do pais é quose 30 vezes superior &
renda média dos 40% mais pobres. “Na Holanda, esta relagao é inferior a 4; na Argenting,
é de 10 vezes;”... Somam-se, no Brasil, 42 mithdes de pessoas abaixo da linha da pobreza.

Apesar das dificuldades aponfadas, vislumbram-se horizontes menos sombrios;

- Configura-se no cendrio internacional uma tendéncia & esfobilidade das taxas
financeiras dos mercados mais importantes na definicdo das tendéncias globais - EUA,
Alemanha e Japdo, favorecendo “uma grodual retomada do crescimento global sem inflagéo
e sem grandes turbuléncias nas taxas de cambio”. (Edital Folha de Sao Paulo, Esperando a
Onda, 21/08/96)

- Foram criados no Brasil, no periodo 1990-1993, em plena recesséo, nada menos
que 4,5 milhées de empregos e macicamente no setor rural;

- A continuidade do esforgo anti-inflaciondrio tem sido uma ténica real do governo;

- Pela primeira vez na histéria do Brasil, a populacdo estd crescendo menos, o que
gerard para o pols duas décadas de ouro até o ano 2020, antes que a redugdo da populagdo
jovem possa causar desojustes previndenciérios. Décados essos que propiciardo investimentos
em qualidade nas dreas de educago e satde, sequndo relatério da ONU;

- Destaca-se, ainda, no mesmo relatério citado, uma tendéncia a methoria no quadro
social do pois, que a parlir de 1990 comegou a investir em programas de combate &
pobreza. Algumas novidades na politica social brasileira sao detectadas:

“1 - Reforgo da seletividade e focalizagde em necessidades bésicos;

2 - Combinagdo de progromas universais e seletivos” - nos quais as politicas puiblicas
de educagdo e saide sdo cruciais;

3 - Programas de renda minima e eficazes quando acopladas as dreos de educagao
e saude;

4 - Parceria piblica/privada;

5 - Ampliagao de programas do tipo produtivo, refletindo a preocupagéo com aumento
do produtividade de sefores mais pobres.

Vem se instalando também uma tendéncia de descentralizagéio do Estado Federal e
um conseqiente fortalecimento dos estados e municipios.

Especificamente no setor de saude diz o relatério: “O processo de descentralizagdo
na saide enfrenfa, no momento, o desafio de redefinir e implementar um nove madelo de
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atendimenic e de estabelecer novas formas de gestéo que redefinam, ao mesmo tempo, a
relacdo publico/privado e a relogdo Estado/Sociedade”. E acrescenta que a gesfdo
municipalizada “aponta possibilidades inovadoras para a conquista da universalidade e
da eqiiidade na sadde”.

Essas perspectivas otimistas reavivam o énimo em expectativas de exercicio ético da
profisso. No entanto, o realidade objetiva encontrada no irabalho cotidiano € bem outra.,

O Sistema Unico de Saide no Brosil que se apresenta idealmente como modelo
quase complefo de planejamento na soide, impregnado de principios civicos fundamentais
enconira entraves importantes para sua efetivagdo, principalmente de ordem econdmica. E
ndo nos esquegomos da necessdrio boa vontade politica...

Sistema que atende a grande maioria da populagdo brasileira, sofre cronicamente
do faolta de verbas. As piores condigbes de trobalho médico certamenie podem ser
encontradas nos servicos de urgéncio e emergéncia médicas hospitalares.

Ao siress inerente & prética médica nesses sefores, via de regra em sistema de
plantées, somam-se a grande demanda de atendimento, e infra-estrutura de apoio ao
atendimento deficiente (demanda de vagas em CTls e UTI, no servigo piblico ultrapassando
o oferta).

Nesses casos especificos o médico depara-se freqientemente com restrigbes e
imposigoes que podem prejudicar a eficécia do seu trabatho, mas que no entanto tem que
muitas vezes se submeter, ndo desrespeitando assim sua responsabilidade profissional, na
qual é vedodo ac médico: “Artige 35 - Deixar de atender em setores de urgéncia e
emergéncia, quando for de sua obrigagdo fazé-lo, colocando em risco a vidu de pacientes,
mesmo respaldado por decisGo majoritério do categoria”.

O SUS ultrapassou todos os limites imagindveis de desrespeito & profissdo médica
ao instituir vergonhosos R$ 2,04 como honorérios (2) pelo consulta médica.

Cito frase atribuida a um politico mineiro o enfrentar greve do sistema de saide
publica durante sev governo - médico é como sal; branco, barato e se encontra em todo
cantfo,

Por mais ofensiva que nos soe o melhor é ouvir a verdade que encerra: desrdspeito
explicito & classe e o trabalho médico por parte de tal governante e daqueles que permitem
honorérios come os vigentes pelo SUS; reflexo do grande nimero de profissionais que
chegom a tal mercado de trabalho anvalmente, fazendo com que sejomos nesse sistema
nada menos que mao-de-chra barala.

E ainda um pouco mais, responsdveis diretos pelo atendimento ao paciente,
independentemente dos relagGes econémicos que se interponham, funciona muitas vezes o
classe médica como péra-raios que otrai os queixas e criticas dos pacientes por condigbes
que ultrapassam os seus limites de atuagdo.

Se a classe médica apresento oo longo de sua histéria um poder de aglutinagbo e
mobilizagdo deficiente, que nio se consolidem as forgas de conflito ideolégicas que separam.
Profunda consciéncia e compromisso com ideais éticos que afirme a indispensével integrogdo
entre os direitos dos médicos a um exercicio digno de sua profisso e o seu compromisso
pela melhoria das condigdes de sadde do povo brasileiro se tornam absolutamente
necessdrios.

Livres de obsessoes liberais que tendem & solidificar um corporativismo estéril anti-
ético para um médico, nem sectarismos politicos anti-liberais, mos “busco de uma composigio
justa de interesses justos” (GLOGHER, Marx. Jornal CREMEMG, jutho de 1996).

Que o SUS seja implementado nacionalmente e que funcione o mais préximo do
ideal possivel, deve eticamente, ser o esforgo de apoio do classe médica como um todo e de
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suas enfidades representativas, num esforgo claro de corrigir as distorgbes que hoje se
apresentom.

O empenho exemplor do ministro da Sadde, Adib Jotene, em buscar recursos que
pudessem sanear a doenga do sistema de sadde, me parece altamente fouvével, mesmo
que o aprovado CPMF (Coniribuigio Proviséria de Movimentagéio Financeira) tenha cardfer
proviséric. Ele conhece situagbes emergenciois.

Os bons exemplos de funcionamenio j& surgem para serem seguidos - A Santa
Casa de Misericérdio de Porto Alegre (RS} adotando o novo métado gerencial, a geréncia
pela Qualidade Total vem apresentando resultados comprovadores de qualidade e eficiéncia,
Recebando RS 65 milhdes/ano do SUS, atende duas vezes mais doentes que o Hospital dos
Clinicas local que recebe R$ 122 milhées e que é considerado instituigdo eficiente. De
cada R$ 100,00 que gosta com pocientes do SUS a Santa Casa recebe
R$ 70,00 de reembolso e financia o restante com servigo para terceiros - convénios médicos
e seguros de saude. De um tempo de espera para marcagGo de consulta de 13hs, até abril
de 1994, baixou para 8 minutos e 12 segundos em julho de 1995. Exibe um padréo de
limpeza e organizogéio que the permitem concorrer coni os hospitais privados na atragdo
de convénios e seguros de saude quase que dobrando seu faturamento com conwvénios do
ano passado para esse ano. { de R$ 17 milhdes para R$ 33 mithdes).

A municipalizacdo do SUS é o primeiro passo para implantagGo da geréncia pela
qualidade Total. O segredo do programa é mudar o foco de atengdo para o cliente, tratando-
se de um evidenfe exercicio de cidadanic.

A uniGo da classe médica é apontada como o caminho para solugdo da crise ética
que hoje se apresenta.

Do Cap. I, Artigo 15 do Cédigo de Etica Médica, consta “Deve o médico ser solidério
com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja por remuneragdo condigna,
seja por condigbes de trabatho compativeis com o exercicio éfico profissional da Medicina
e seu aprimoramento técnico”.

As entidedes médicas tém sido atuantes e obstinadas na busca de solugbes, no
entanto, o forga politica das mesmas depende da participagéo ativa da classe médica.

A atual crise que abala o profissional médico e suas condigdes de vido, aliado &
impoténcia da resoluco de tal crise a nivel individual talvez mudem a tendéncia de néo se
articular politicamente, se aglufinar.

Esse movimento espontdneo foi por exemplo o responsével pela criagbo, hé 2 anos
das cooperativas médicas por locois de trabalho no Estado de Minas Gerais e hé 1 ano da
Federagio Mineira das Cooperativas Médicas, com os mesmos e objetivos para os quais se
criou nesse ano o Departamento de Convénios de AMB: “representar os médicos associados
junio &s empresas contratantes, oferecendo seus inferesses relativos a trabalho e honorérics.”
{ JAMB, Jutho/96)

Instaurou-se também um Comité de Defesa do Exercicio Etico da Medicina com um
representante da AMB, CFM e Fenam. Seu objetivo é congregar sociedades, sindicatos e
conselhos regionais, buscando unir forgas em defesa do exercicio ético da medicina. O
comité busca um consenso da classe médica em torno de seus histéricos ideois:

“Livre escolho, (des) credenciomento universal, fim do intermediério ofravessador
(transformando em promotor de planos de sadde)”.

Diante do empenho das entidades médicas em defesa da dignidade profissional,
nos gerguntamos, quem sao esses médicos que andom esquecidos do Artigo 15 do Cédigo
de Etica no qual se determina como um dos principios fundamentais que “Deve o médico
ser solidério com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja por remuneragGo
condigna, seja por condigdes de trabalho compativeis com o exercicio ético-profissional
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do medicina e seu aprimoramento técnico.”2

Encontramos a resposta nos resulfados do pesquisa sobre o perfil dos médicos do
Brasil, viabilizada por essos mesmas entidades, em meados de 1994; e que sGo os seguinfes:

1- A profissdo médica leva a uma forte odesdo ao projeto profissional, mais de $0%
dos médicos exercem a sua profissdo, ou entdc, os médicos, de fato querem ser médicos.

2 . Médico urbano: mais de 65% dos médicos vivem e trabalham nas capitais
brasileiras.

3 - Linhagem médica: quase metade dos médicos respondeu positivamente a pergunta
- tem médicos na familia, confirmando o senso comum de que o médico tem origem médica.

4 - Médico jovem: mais de 75% do contingente médico tem idade inferior a 45 anos.

5 - Fendmeno de feminilizaggo do classe médica: noto-se que na faixa entre 25 e
34 anos o ndmero de médicas & de ordem de 50%.

6 - Médico especializado e mercado segmentado: “A medicina acompanha o
fendmeno mundial de especializogdo do processo de trobalho, predominantemente nas
esferas de dominio técnico-cientificas”. O pdblico leigo, simultaneamente encontra no
atendimento especializado a melhor opgdo para seus problemas de sadde, o que leva &
segmentagdo do mercado.

7 - Médico assalariado e a mulfipla segmentagéio do exercicio profissional. A nova
representacao social da cotegoria aparece, ndo mois como profissdo liberal e auténomo,
mas como closse assalariado.

Atesta-se ainda a multiplicidade de vinculos empregoaticios (setor piblico/privado),
sendo que o maior parte dos médicos tem enire trés e quatro atividades, incluindo o
consultéric.

Essas caracteristicas de multi-emprego e perda de avtonomia sdo fotores importantes
para o desgoste e o desconfentamento dos médicos hoje no Brasil, com as condigées que
the sao oferecidas para o exercicio de sua atividade.

8 - Médico insatisfeito, desgastado e “empobrecido”: 79,6% dos médicos consideram
a atividade médica desgastante e apontam como causa o excesso de responsobilidade,
excesso de trabalho, presséo social por um atendimento de boa qualidode, més condigoes
de trabatho, salarios baixos e insatisfatérios.

9 - Quanto oo futuro da profissGo médica, o predominio dos sentimentos de incerteza
e pessimismo, uma incapacidade de vistumbrar um futuro realizador,

Claro é que o novo perfil do médico brasileiro esiejo correlacionado és mudangas
tecnoldgicas, sécio-econdmicas e politicas da sociedade.

Acrescento, ainda que sejo fambém resultado das tendéncias do formagio médica.

Esse perfil bem justifica a falta de engojomento as enfidodes médicas-desmotivagdo
e pessimismo, aliadas a desinformagdo dos atribuigdes e possibilidades de codo entidade.
Mantém-se com as mesmas, mais frequentemente, vinculos burocréticos, obrigados por lei
e de aprimoramento técnico-cientificos.

Surpreendente e louvdvel dionte desse perfil é o alto grav de comprometimento com
o aperfeicoamento técnico-cientifico, apesar de apenas 3,1% dos médicos associarem a
profissGio & competéncia,

Alguns dados comprovadores sGo: 91,29% dos médicos t8m ocesso a revistas tecno-
cientifica, 55% as assinam, 98,16% sao filiados o sociedades cientificas; 96,38% senfem
necessidade de aprimoramento profissional.

Apesar de 80,02% dos médicos conheceram o cédigo de ética médica - apenas
48,37% sdo filiados aos sindicatos médicos e 67,8%9% sao filiodos & sociedade médica
local.

£ no sentido dessa intensa continuidade da formagdo tecno-cientifica, sem divida

Arg. Cons. Region. Med. do PR,
13(52), 1996 321



virtvosa, e na deficiente reflexdo éfico-politica humanistice que associo as tendéncias da
formag@o médica ao novo perfil médico.

Georges Canguilhem, médico e filésofo, considera a medicing, muite mais do que
uma ciéncia propriamente dita, mas uma técnica ou arte sitvada no encruzithado de vérias
ciéncias. Considera que “Se a medicina deve ser renovado, cabe aos médicos o honra e o
risco de fazé-lo. (CANGUILHEM, Georges. O Normal e o Patolégico, pg. 16)

Se o principio centrei a reflexdo sobre as condigoes de trabalho médico e os conflitos
éticos suscitados, abordande uma ética aberta e em evolugdo no devir histérico, faremos o
seguir outras distingGes terminolégicas e conceituais que nos levam a inverter a relagdo. A
ética seria entéo a prépria condigio de possibilidade de existéncia da praxis médica.

Etimologicamente encontram-se duas raizes para a palavra ética:

1 - iqdos (éthos): (grego) costume, convivéncia, hébito consfante, repefido, estdvel.

2 - Sqdos (éthos): morada do homem. Quanto a moral, do latim “morale”: relativo
ao costume.

Sigo oqui as distingdes ferminoldgicas feitas por Giovanni Reale, na Histéria da
Filosofia Antiga, Volume I; que correlaciona éfica ou filosofia moral. As distingbes sdo as
seguintes: _

0) moralidade ou conduta moral que todos os homens possuem indistintamente,
independenfemente do grau de complexidade da cultura, presente oté mesmo em sociedode
tribais ou primitivas. Seria um comportamento de deferminados modos que subsistern e sdo
bem reconhecidos, necessdrios & convivéncia.

b) Convicgdes morais que os homens expressamente professom e que sdo uma
heranga espirifual de todos os homens. Se constituem do nicleo familiar, em primeiro lugar,
depois dos ambientes freqiientados e em geral da sociedade em que vive.

No nivel da pura conduta moral a razéo intervém em grau minimo “uma vez que
pode bastar a imitagdo instintiva, @ mimese de exemplos ov de paradigmas de vida
intuitivamente escolhidos”... (REALE, Histéria da Filosofia Antiga, Volume I, pg. 179).

Ao nivel dos concepgées morais naturalmente se faz necessério o raciocinio, pois
néo se podem explicitar, e exprimir regras da vido sendo raciocinando.

No entanto, ainda nesse nivel esse tipo de reflexdo e de razGo permanece pré-
filoséfico, ... “por que voltado para o particular, permanecendo ancorado e disperso nele,
sem elevar-se a principios universais”. (Idem, Ibidem, pg. 180}

c) Ao nivel da filesofia moral cu ética propriamente dita, que busca estabelecer ndo
regras que valham para casos particulares, mas estabelecer os principios universais e
necessdrios que fundam as normas de vida e a agdo moral do homem.

Esse principio, encontram os gregos no que chamam a natureza ou esséncia do
homem que sd se realiza plenamente na realizagdo de sua exceléncio ou “areté”. Nesse
sentido é que seria possivel ao homem estabelecer em que consistem os auténticos vafores
(o bem, o justo, o belo, o santo, efc) nos quais realiza sua virtude e o fuz ser plenamente
homem. “Sécrates pode ser considerado, como quer Aristételes, o verdadeiro iniciador da
ciéncia do ethos”. (VAZ, Henrique C. Lima. Escrifos de Filosofia Il - Etica e Cultura p. 45)

Nesse sentido, o mesire do Cés, Hipocréfes (460 a.C. - 375- 351 a.C. (?)) fundou
verdadeiramente uma ética médica, principios da ogdo virfuosa daqueles que se dispusessem
a exercer fol orfe e que permanecem praticomente intactos até hoje. Reencontramos assim,
o aspeclo atemporal da élica hipocrética.

Instaurou também, o campo da liberdade do médico, liberdade no sentido kantiano
que se diferencia de livre-orbitric ou liberalidade. Liberdade como dom de criar leis e a elas
se submeter, livrando-se do jugo das paixées ou das inclinages.

Assim conclui, o que faz como juramento: “While | continue to keep this QOath
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unviolated, may it be granted to me enjoy life and the practice of the art, repected by all
men, in all times! But should | frespass and violate this Cath, may the reverse be my lot”.
(Hippocratic Writings, The Oath).

Permaneceu respeitado por todos os homens em todos os tempos. “... Aristételes, no
“Politica”, o denomina “o Grande”, Herociano o eleva &s alturas de Homero, Apolénio de
Quito o denomina “Divino” e Galeno o proclama “o admirével invenior de todas as coisas
belas”.

Pertencente a ordem dos Asclepiodes, homens devofados a arte de curar, seguidores

de Apolo e Esculdpio, filho de pai também ilustre asclepiade, Heraclide; além dos fundamentos
éticos, separa os conhecimentos da arte médica - vinculodos mifologicamente oo Deus da
Ciéncia e da Razdo - do obscurontismo ligudo as superstigdes.

Conclui-se assim que ndo & propriamente a wquisigdo de conhecimentos fécnico-
cientificos que fornam alguém médico, mas o entrada para o campo de um ethos proprio a
essa arte do savde e da doenga.

As infragGes a esse ethos fuzem com que o individuo ndo possa mais ser reconhecido
como médico. Diz Platdo, na Repdblica: “na minha opinido é apenas uma maneira de folar
dizer que o médico se enganou, que o calculista, o gramético se enganaram; no redlidade,
eu acho que nenhum deles, enquanto merecedor do nome que the damos, jamais se engana;
e, rigorosamente falando, j& que vocé pretende ter rigor em sua linguagem, nenhum artista
se enganou; pois ele sé se engana na medida em que sua arfe ¢ abandona, e enfdo ele ndo
& mais artista”.

Neste sentido, discutido anteriormente, para que a formagao ética do médico néo se
restrinja & conduta moral mimética ou &s convicgdes morais, julgamos que mais do que
deporar com sitvages definidoras de uma ética, onde possivelmente atuard baseados nas
convicgbes morais de sua educagdo ou se baseard na “postura® éfica de seu professor, o
formagdo de plena consciéncia reflexiva do “tornar-se médico” faz-se necesséria para que
se torne em sua plenifude,

Assim quem sabe encontrard na nobreza que define a profissdo conforto por trabalhar
em campo tGo Grduo e no re-enconfro com essa dignidade, sinta-se mais bem disposto
para defender seus direitos e entender que é na superagio desses obstaculos que pode vir
a se realizor. ‘

“A vida é breve, o arfe longa, a crise
sibita, a experiéncia perigosa e a decistio
dificil. O médico deve estar preparado ngo
apenas para fazer o que é certo em si mes-
mo, mas também fazer com que o paciente,
os acompanhantes e os que se acercam coo-
perem”.

Aforisma Hipocrético
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INTROCDUGAO

A busca incessante do ser humano em atingir seus anseios transpée
constontemente, através do desenvolvimento cientifico, as barreiras naturais.
Decorrente deste falo; controvérsias élicas e morais surgem
inevitavelmente.

O ser humano vem hd muito tempo fentando ultrapasser os limites
impostos pela infertilidade. J& em 1322, os drabes empregavam a inseminagdo arificial
em equinos, além da polinizogéo em tamareiras e ouiras plantas. No entanto, os verdadeiros
precursares foram Marcello Malpighi { médico do papa Inocéncio XIl ), que em 1670
realizou experiéncias com o bicho da sedo; Ludovico Jacob {1725) com ovos de salmao; e
o biclogista Lézaro Spallanzani (1780) que obteve sucesso com fecundago artificial com
uma cadela. Um ano apds, Rossi confirmou os resultados de Spallanzani, documentando
seu célebre experimento em sua obra “Expériences pour servi & |' histoire de la génération
des animaux et des plantes “, editoda em 1785.

O primeiro relato de insemino¢do artificial em humanos data de 1799,
onde J. Hunter conseguiu &xite numa paciente de marido portador de hipospddia, obtendo
a fecundacéic através da injegdo do sémen conseguido, no canal cervical.

As primeiras experiéncias de ” Utero de oluguel “ foram realizadas em Los
Angeles em 1984 e na Inglaterra em 1985. No mesmo ano na Gré-Bretanha houve proibigao
de Utero de aluguel com cdrater comercial.

Em 1987, surgiu a primeira polémica juridica com o ¥ Caso Baby- M. 7, no
qual um casal “alugara * por dez mil délares o Gtero de uma muther ndo aparentada para
gerar um filho com esperma do marido do referido casal. Apds o nascimento da criango ;
a * mae-de aluguel  deveclveu o dinheiro e quis ficor com a posse e o guarda da
crianga.

O casadl, inconformado, acionou a justiga, que lhes garantiv pesse e guorda da crianga |
ganho de causa }, argumentando que proporcionariam melhor condigao de vida & referida
criango.

O estabelecimento e o modificagdo das leis ndo acompanham a evolugéo da ciéncia
e do sociedade, sendo o tema Utero de aluguel recente, justifico-se assim a nao existéncia
de legislagfio especifica sobre o assunto.

* Trabathe de aluncs de graduagdo do curso de Medicing, da UFPR. Departomento de Psiquiatria @ Medicina
Forense. Disciplino de Deontologio Médica. Professor orientador Odair da Floro Martins.
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_ Portanto, as decisdes juridicas 3&o boseadas em resolugdes do Conselho Federal de
Medicina { CFM ) e na jurisprudéncia existente,
Os objelivos principais deste trabalho sdo pesquisar a opinide poblica & respeite do
tema, analisor a jurisprudéncia disponivel em nosso meio, bem como discutir a literatura
concernente & questdo.

MATERIAL E METODOS

Foram entrevistadas 115 pessoas mediante gquestiondrio previomente eloborado {
ANEXO 1 ) durante o més de morgo de 1995; sendo 40 alunos do terceire ane do curso
de Medicina da Universidade Federal do Parand { UFPR ), 36 alunos do terceiro ano do
curso de Direito da Pontificia Universidade Catélica do Parand [ PUC-PR ) e 39 pacientes
do Servigo Ambulatorial do Hospital das Clinicas da Universidade Federal do Parané { HC-
UFFR }. Este questiondrio solicitava ao entrevisiado gue se posicicnasse contra ou a favor
do “ Utero de aluguel . Caso o entrevistado fosse favoravel deveria selecionar em quais
dentre os seguinies casos ero favordvel: empréstimo para ndo familiares, empréstimo
para familiares, empréstimo com fins lucrativos, empréstimo apenas de Gtero ov empréstimo
de dtero e de évulo. Finalizavo o questiondrio uma pergunta & respeito da adogéio [ se o
enirevistado era contra ou a favor } . i

Também foram entrevistodos o Senhor Ademar Heemann, doutor em Etica, autor do
livro “A Natureza e Eica “ e professor de Elica do doutorado em Meio Ambiente da
Universidade Federal do Parand ( UFPR ) ; e o Senhor Paulo César Bachmann Alves, bacharel
em Direito e assessor juridico do Tribunal de Algada de Parané.

Apés revisdo bibliogréfica, que se mostrou extremamente escassa a respeito deste
assunto e andlise dos dados obtidos pelos gquestiondrios elaborados para a enquete e dos
depoimentos das autoridades enirevistadas desenvolveu-se a discussdo do assunto.

RESULTADOS

Dos 115 entrevistados; 79 mostraram-se contra ( 68,7% ) € 36 afover ( 31,3% )
do * Gtero de cluguel “, o que representa fidedignomente o tendéncio dos tés grupos
pesquisados.

A tabela obaixo mostra os resuliados oblidos nos trés grupos:

92.3%
* Percentuais relativos ao total de respostas a favor no item Gtero de aluguel.
Vole salientar , dentre os dados os seguintes:

- 68,7% de todos os entrevistados sdo contra o Otero de aluguel em qualquer

circunsténcia.

- 31,3% do geral séo o favor.

- Cinco por cento de todos os entrevistados concordam com o empréstimo de Gfero
para fins lucratives { o que equivale a 17% dagueles que sdo a favor do dtero de aluguel).

- Ndo houve diferenga signifativa entre o porcentagem geral de entrevistados o
tavor do Gtero de oluguel (EFUA) - 31,3% - em relagdo a dos grupos isoladamente.
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- Dos EFUA apenas no grupo de alunos de Medicina houve uma prevaléncia do
empréstimo para familiares em relagdo ao empréstimo para néoe familiares , enquante nos
outros dois grupos a situagéo foi inversa.

- Nos EFUA, houve prevaléncia da opgGo empréstimo apenas de Otero em relagdo
a empréstimo de Gtero e évulo, sendo que esta tendéncia foi mais marcante no grupo de
alunos de Medicina e pacientes do HC, havendo um certe equilibrio entre as opgées no
grupo de alunos de Direito. '

- A grande moioria dos entrevistados {95,6%) aponta a adogio como alternativa
ao problema.

DISCUSSAO

A grande maioria dos entrevistados {68,7%) foi contrc o uso do Ulero de aluguel
e a favor da adogéio (95,6%) o que denota “os principios aristotélico-lomistas fortemente
arraigados na cultura nacional” (1)

Algumas pessoas do grupo dos pacientes do HC justificarom sua resposta conira
o Utero de aluguel alegando que “mde é aquela que carrega o filho” ou “que ndo se
sentiriam mde de uma crianga que ndo fosse gerada por elas”.

O Cédigo de Etica Médica { CEM) reconhece apenas a adogéio como altemnativa
para os casos nos quais hajo impossibilidade na obtengéo de gametas por alguma das
partes ou na incapacidade da mulher em levar a gestagéo o termo (2).

Quento & adogdo, Alves (3) refere que esta seria uma alternativa vidvel
solucionande ndo apenas o problema do casal mas também ouxiliando na melhora do
nivel social brasileiro.

Esta realidade ética, vai de encontro & opinido da maioria da populagdo
enirevistada - tanto naqueles a favor como contra o deagtio tempordria de dtero,

Vale ressaliar que ndo hé legisiogdo sobre doagéo temporéria de Otero |, entre
nés. O professor Caio Mério da Silva Pereira argumenta que isto é indesculpavelmente
uma omissdo do Cédigo Civil quanio a matéria .(4)

Segundo o CEM qualquer outra atitude médica distinta da inseminagéo artificial
homéloga ( tanta in vive quanto in vitro} ndo tem amparo élico nem legal.

Na tentativa de minimizor este falha do Cédigo Civil, o Conselho Federal de
Medicina (CFM} regulamenta a doagéio temporéria de Gtero aos casos restritos o familiores
{porentesco até segundo grau). Isto contropde-se & opinido da populagde entrevistada
gue, em sua maioria, optou pelo “empréstimo para ndo familiares”. Fato este ndo ocorrreu
no grupo de alunos de Medicing, onde a opgio empréstimo para familiares { 46,1%)
predomina sobre o empréstimo para ndo familiares { 38,5%).

Os pacientes do HC justificaram sua preferéncia por “empréstimo para ndo
familiares” alegando “desejor distéincia da doadora do dtero”, fato este que evitaria prejuizos
psico-afetivos tanto para a doadora quanto para o casal { incluindo-se a crianga).

Nos EFUA, houve prevaléncia da opgfio empréstimo apenas do Otero em relagéio
a empréstimo do Gtero e 6vule, denotando o desejo de que o carga genética dos pais seja
transmitida ao fitho.

Néao hda ainda leis especificas que regulem as indmeras possibilidades postas
pelo ciéncia & disposigio do casal sem filhos. No Brasil, legalmente, o casal sem filhos,
conforme as causas que impedem a concepgfio normal, dispdem de:

a) se o homem é portador de oligospermia refratdria ao tratomento pode ser praticada a
inseminagdo artificial com seu esperma concentrado;
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b) se mulher ovula, mas por qualquer rozdo ndo hé progressdo tubdria para encontro
com o espermatozdide do marido, pode ser praticade o fertilizagdo in vilro { com esperma
e 6vulo dos ¢Bnjuges) e o ovo nidado em seu Otero | bebé de proveta);
¢) havendo esterilidade paermanente absoluta ou circunstanciol irremovivel de um ou ambeos
os cbnjuges, somente a adogdo é legalmente aceita.

A utilizagdo de gametas do casal para cbtengdo do ovo, e este nidado em
cutra mulher {mée de aluguel}, também traz problemas legais. Embora a origem dos
gametas ditem biologicomente a paternidade e maternidade, a lei ndo pode desconhecer
os ospectos ofetivos, marais e élicos da gestagdo, pois o maternidade e o paternidade,
especialmente aquela, ndo esto resiritas & fecundagdo. Hé todo um processo que se
estende por nove meses e se prolonga pelo resio do vida dos seres envolvidos.

Afé que se institua legislagao aperfeicoada, o médico poderd proceder apenas

as prdticas previstas nos itens a e b. Qualquer outra ndo tem amparo éfico nem legal. {2}

A lgreja Catdlica posiciona-se contra o Ulero de aluguel bem como qualquer

forma de inserninagéo artificial . Como definido por PIO XIl { 1949) (5). Isto é de grande

relevincia quando leva-se em conta que 70% dos brasileiros ou mais sGo catélicos ou seja
consideram em menor ou maior grau a citada orientagdo.

J4 o Conselhe Federal de Medicina posiciona-se em relagdo ao tema, de
acordo com a Resolugde CFM n® 1358/92 (6). No subitem VII-1, sobre gestogdo de
substituigtio { Doagio tempordria de Otero):

- As Clinicas, Ceniros ou Servigos de Reprodugdo Humana podem usar técnicas de
reprodugfo assistida { RA } para criarem a situagdo identificada come gestogdo de
substituigho, desde que exista um problema médico que impeca ou contro-indique o
gestagdo na doadora genética.

1- As doadoras tempordrias do Gtero devem pertencer & familia da doadera genética,
num parentesco até o segundo grau, sendo os demais casos sujeitos & autorizagdo do
Conselho Regional de Medicina,

2- A doagdo {empordria do Gtero ndo poderd ter cardter lucrativo ou comercial.

No livie Desafios Eticos, editado pelo CFM, Dioz e colaboradores escrevem o
seguinte:

Empréstimo- 1. Mae que gesta um embrido nédo ligado a ela geneticamente {
gestagdo de aluguel ou substituta ou porfadora subrogada).

A portadora subrogada fornece o componente gestacional (Gtero) da reprodugdo,
mas nde o componente genético, diferente da chamada mae subrogada que fornece tanto
o componente genético como o gestacional.

O uso de uma porladota subrogada estd indicade em mulheres que tenham o
capacidade de produzir dvulos normalmente, mas sdo incapozes de levar o termo suo
gestagfio por defeitos uterinos, mé-formagdes , afecgées limitantes para vida da mée ou
que podem por em perigo a vida do filho.

Existemn opinides contraditérias quanto ac emprego da portadora subrogada que
podem ser resumidas em:

a) Para alguns & improprio solicitar o uma mulher que atue como portadora
subrogada, submeta-se aos riscos da gestagdo e do porto sem receber o compensagdo
natural a este esforgo.

b) O casal ou a familia podem exercer algum tipo de pressdo ( social ou econdmica)
sobre a possivel portadora subrogada, que poderia ser visto como uma forma de
exploragdo.

) O casal | pais genéticos) podem ser afetados se a portadora subrogada negar-se
a enfregar o crianga apds o nascimento,
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d) A crianga pode ser afelada psicologicamente se chegar o sober que é filho de
uma portadora subrogada e quiser conhecé-la.

e} Existe a possibilidade de que o casal possa ser pressionado pela portadora
subregada ou algum intermedidrio em busca de beneficios econémicos por estes acordos.

f) Tem-se criticado fortemente o uso de portadora de aluguel por razées sociais
mais que élicas, como é o caso de artistas, modelos e/ou executivas, que por razdes de
trabalho e/ou estéticas preferem utilizar estes servigos.

Por outro lade, como no caso da doagdo de drgdos e tecidos, o empréstimo oferece
a esta mulher a safisfagé@o de contribuir e, para muitas destas mulheres a gravidez em si é
uma satisfagdo.

Qutras preccupagdes relacionadas com o uso da portedera subrogada estdo
centradas em:

a) O risco de dono fisico e/ou psicolégico para todas as partes, incluindo a crianga.

b} O pagamento do portadora subrogoda. Muitos apregoam o empréstimo
voluntério, sem fins comerciais. Paro outros, o pagamento é necessdrio quando ndo se tem
uma portadora voluntéria, ou quando o casal quer manfer o anonimate ou ndo guerem
usar um amigo ou familiar.

¢} A auséncio de leis que protegem o casal que usa uma portadora subrogada.
Neste sentido, podem ser Gteis os acordos prévios entre as partes. Em ocasides, tem sido
necessario levar o case & justiga e solicitar o registro legal das criangos com os nomes de
seus pais genéticos, em prévio acordo com a subrogada.

d) De especial importdncia é determinar a paternidade do crianga. Existe o
posssibilidade de que a subrogada tenha sido engravidada por seu préprio companheiro
de forma inadvertida.

Apesar do exposto, existe o critério generalizado de que o uso de pertadora
subregada por razdées médicas esté justificado.

2. Mée subrogada, mde substituta

Uma mée subrogada é umae mulher que é inseminada artificiaimente com o sémen
de um homem, que ndo é seu esposo ou companheiro; leva a términe sua gestagdo e
depois entrega a crionga go pai genético para que este a crie e custodie.

A primeira indicag@o para o uso de mde subrogada é a incapacidade de uma
mulher para prover os componentes genéticos e gestacionais da gravidez, como é o caso
das mulheres que tem o Utero e os ovarios extirpados. Outra indicagdo é quando existe a
possibilidade de que o mulher possa fransmitir uma enfermidade ou defeito genético a sua
descendéncio.

Este procedimente tem suscilado inquietagéio similor & provocada pelo uso da
portadora subrogada. A estas deve-se somar, dentre outras coisas que:

a) Devido a indefinigdo do estado legal deste procedimento, o casal pode pressionar
a subrogada a ficar com o crianga que ela ndo finha intencdo de criar. Isto pode acontecer
quando as provas de paternidade determinam que o pai da crianga ndo é o que contratou
a subrogadao, ou quando a crianga nasce com algum defeito e o casal a recusa.

b} O cosal pode ver-se afetado economicamente se a subrogada chega a conhecer
sua identidade e comego o exercer pressdes financeiras. Se por outra parte o subrogado
decide ficar com a erianga, o marido do cosal que contratou seus servigos deve arcar com
os gastos de manutencgdo da crianga, |G que & seu pai biolégico.

¢} O caosal que paga os servigos de uma méae subrogada pode ser acusado
e condenado pelas leis criminais nogqueles Estados que proibem o pagamento a uma
mulher que dé seu filho em adogdo.

d) Para algumas pessoas o porticipagéio do mée subrogada pode afrouxar os lagos
de uniGo entre o casal e minar a integridode da familia.
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e) Também tem se observado que com o pagamento a estas méaes subrogadas, o
reproducdo humana pode vir a comercializar-se, e a crianga converier-se em um artigo de
consumo.

Em geral, devido aos riscos legais, &s preocupagdes éticas e morais, e aos efeitos
fisicos e psicolégicos da maternidode subrogado, este parece ser o mais problemaético dos
procedimentos reprodutivos.

Assim sendo, recomendam os mesmos avtores:

-Recomendacdes gerais:

a) Proper aos organismos competenias a promulgogoo de uma legislagdo que
solucione a problemdtica que é gerada com a aplicagao dos técnicas de reprodugdc assistida
(RA).

b} Criagdo de uma CornissGo Necional que analise, normatize e regulomente os
procedimentos em matéria de RA. Esta Comissdo deverd ser integrada em primeira insténcia
por juristas, sociélogos, pesquisadores, especialistas em bioética, psicélogos, médicos
especializados e outros relacionados com esta especialidade.

¢) Que a legislagdo reguladora da RA deve estar em concordéncia com o objeto do
Direito Médico.

- Com respeito a subrogagdo:

a) Que o subrogagiio deve estar isenta de comercializogo ou pressées de todo
tipo.

b) Que o maride do mée ou portadoro subrogada deve dar seu consentimento
para realizagéo de tais préticas.

<) Que & mde ou porfadora subrogada é a mée legal & néo esté obrigada o entregar
seu filho.(7) { Segundo De Placido e Silva a maternidade resulta unicamente do fato do
nascimento do filho - 8)

Vale ressaltar que ndo ha legislagio entre nés. Esta folta de leis sobre o assunto
ocorre também em paises como Suiga, Itélia e Portugal.(4)

Nos EUA, h& leis que admitem em geral a inseminagdo tanto homéloga come
hetersloga , come fecundag@o in vitro e maternidade por substituigdo (4) sendo contra a
comercializagto de Uteros { womb leasing ). (%)

Segundo o Relatério Warnock (Inglaterra - 1982) hé recomendocgdes para permitir
fertilizacdo in vitro, inseminagdo artificial de deadora bem como compra e venda destes
gue deveriom ser permifidas; mediante leis controladoras .(10)

Além da vontade - necessidade de um casal ter filhos devem ser considerados
aspectos éticos e médicos tais como: necessidade de interrupgdo de gravidez, riscos de
gestagdo e perige de vida para a gestante , psiquismo da mée de aluguel, solugdes em
caso de ma-formagéo fetal, uso de drogas por parte da méae de aluguel (11) bem como
possiveis casamentos consangiineos decorrentes do desconhecimento da legitima
ascendéncia.

Néo havendo leis maiores controladoras sobre o assunio, o médico deve orientar-
se pelo Cédigo de Etica Médica que o limita o praticar o inseminagéo homéloga téo
somente, quer in vitro ou in vivo devendo © médico estar atento a Legislagio e orientagéio
do CFM. (2) .
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CASO PROPOSTO

Curitiba, 19 de cutubro de 1994,
lime Dr. Vadir Ripolo,
Soudagdesl

Venho através desta solicitar posicicnamento do CRM-Pr quanto ao seguinte caso:
-C.B., 36 anos, sexo feminino, Gesta IV, Para Il { 18 e 16 anos), Cesarea | ( 6 anos}, Aborto
I { 10 anos), submetida a histerectomia total hé 3 anos por miomatose uterina. Diverciada
hé 5 anos. Recasoda ha 2 anos com L. A., 30 anos, sexo masculino, divorciado mas sem
filhos do relacionamento anterior. Referem desejo da concepgéo de um filho.
-5. N. 5., 27 anos, Gesta |, Cesérea | ( 8 anos) prontificou-se a ser deadora temporéria do
utero.

Pela resolugdo do CFM n® 1358/92, artigo VII - 1, haveria necessidade de autorizagao
do CRM quando o doagfio temporéria de Gtero fosse realizada por uma pessoa que néo
tenha parentesco de até 2° grau enire receptera e doadora.

Debatido exaustivamente com os 2 casais envolvidos, onde o doadora temporério
do Utero, apds longo conhecimento dos aspiragdes do casal solicitante, prontificou-se o
doar temporariamente seu Utero, até o término da gestagdo, e enfregando aos pais genéticos
o recém-nato assim que ocorra o parfo.

Temos plonejado sincronizagdo dos ciclos |8 para o préximo més, no entanto necessito
da aprovagho deste conselho para que assim estejo amparado pela legislogdo vigente.

Agradecendo a atengfio me coloco a infeira dispesigdo para esclarecimento de
qualguer ddvida.

Observagiio: Também fazem parte da solicitogéo de posicionamento ao CRM, duas
declaragées de ciéncia quanto @os riscos inerentes ao procedimento bem como
envolvimenios legais assinadas pelos dois casais envolvidos | concordantes da néo existéncia
de fim lucrativo).

Resposia & solicitagdo { proposta pelos autores):

Visto gue ndo ha envolvimento financeiro, e que ambas as partes | casais) estéo
cientes dos riscos e beneficios oferecidos pelo procedimento, bem como das disposigses
ético-legais vigentes, autoriza-se a deagdo tempordria do Ulero mesmo néo havendo
parentesco de até segundo grau entre os casais.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
DEPARTAMENTO DE MEDICINA FORENSE
DISCIPLINA DE DEONTOLOGIA MEDICA

UTERO DE ALUGUEL

1) VOCE E: 0 CONTRA [0 A FAVOR

2} SE A FAVOR, EM QUAIS CASOS:

EMPRESTIMO PARA NAQ-FAMILIARES
EMPRESTIMO PARA FAMILIARES
EMPRESTIMO COM FINS LUCRATIVOS
EMPRESTIMO APENAS DE UTERO
EMPRESTIMO DE UTERO E OVULO

Coooo

3) ADOGAO COMO ALTERNATIVA:

SIM O NAO O
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"A imprensa deve manter distanciamento critico em relagéio
oo assunto que cobre, além de ter uma inabaléavel postura :

. deimparcialidade e isengéio diante dos fatos - qualsquer fotos. -
- Na divida, um bom jornal deve ouvir todos os lados, checar :

- -Jameais um jormal pode se colocar no papel de juiz dos fatos;
- sob o risco de oferecer ao leitor uma viséio contaominada deles™.
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ATESTADO DE OBITO
Parecer CRM-FPR

Em resposta a consulta formulada ao Dr. Luiz Antonio de Melo Costa, Delegado da Seccional
de Umuaramao, relaliva a procedimentos relacionados & EMISSAQ DE ATESTADOS DE
OBITO, passamos a responder a seguir as questdes:

1) Em caso de nao funcionamento do érgéo competente (SVO), por qualquer
motivo, é ilicito ao médico procuradoe pela fumilia emitir AIequdo de Obito?

R} Nos casos de morte sem assisténcia médica, em localidades onde haja servigos oficiais
destinados a verificagéio de causas de ébito, cobe o estes servigos proceder co exame
cadavérico, depois do qual é passado o atestado pelo médico que o realizou, conforme
determina o artigo 630 § 7° do Regulamento da Lei Complementar n® 04/75, do Cédigo
Sanitério do Estado.

O médico, se nomeado perito pela autoridade competente, poderd enldo, apds o exame
cadavérico, emitir o Atestado de Obito. No caso da autoridade policial ou judiciério entender
gue tal morte ndo necessita de investigagdo por ndo existir indicios de violéncia e ndo
sendo possivel o exame pelo SVO, poderd o médico, procurade pela familia, emitir o
atestade de ébite, pois o artigo 77 do Lei dos Registros Publicos permite inclusive, quando
néo hd médico, que duas pessoas que tiveram presenciado ou verificado & morte, supram
a formalidade.

Em conclusdo, inicialmente compete ao SVO a emisséo do atestado de Obito e no caso de
sua impossibilidade, qualquer médico poderd fazé-lo e se ndo houver médicos, duas pessoas
que presenciaram ou verificaram a morte.

2) Se afirmative o quesito anterior, e como s6 é possivel atestar éhito apds
exame cadavérico, pode o médico cobrar honorarios?

R) Certificada a impoessibilidade do SVO realizar o exome por néo funcienomento do 6rgdo
no hordrio e, procurado o médico para fazé-lo e este aceilando o encargo e combinando
previamente seus honorarios com a familia, poderd o médico cobrar honorérios respeitando
as limitagdes econdmicas dos familiares ou responsavel, as circunsténcias do atendimento
e a prélica locol, conforme preconiza o artigo 89 do Cédigo de Etica Médico.

3) Se afirmative o quesito anterlor, pode o profissional cobrar honorarios
diferenciados nos casos em que o corpo do falecido é trazido ao sev ambiente
de trabalho, e em que o corpo permanece na residéncia do falecido (que, em
nossa regiGio as veres representa muilos quildmetros de estradas ruins e dificil
acesso?)

R} Como jé comentamos anteriormente, o Cédigo de Elica Médica diz que o médico deve
se conduzir com moderagéio na fixagdio de seus honordrios, fixé-lo previamente e considerar
as limitagdes econémicas dos familiares ou responsével, as circunstincias do atendimento
e a prética do local; porfanto os honordrios poderdo ser diferentes, mas combinados
previamente.

4) Em horarios de funcionamento normal do Servigo de Verificagéo de Obito, o
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funciondrio da Secretaria de Sadde Pdblica designado a examinar o corpo e
emitir o respectivo Atestado de Obito, cabe-lhe solicitar condi¢ses de transporte
adequado e pleitear direitos relacionados a didarias ou correlatos por
cumprimento de incumbéncia fora do seu local de trabathe?

R} Sim, a matéria é regulada pelo Estatuto do Funciondrio Publico e pelo Regimento da
Secretaria de Saude.

5) £ atribui¢ao do médico que vinha assistindo o doente fornecer atestado de

Obito, sendo 0 mesmo obrigado a emiti-lo, ov o fato do falecimento ter ocorrido
fora do ambiente hospitalar o desobriga disto, passando a competéncia do
Servico de Verificagtio de Obito?

R} O artigo 630 § 2° do Regulamento da Lei Complementar n® 04/75, do Cédige Sanitdrio
do Estado é incisivo:

O médico tem o dever dc firmar o atestado de Sbito de pessoa a gue vinha prestando
assisténcia médica, o que serd feito depois de certificar-se pessoalmente da realidade da
morte”’,

0 § 12, alinec “&” do mesmo artigo diz ser vedado ao médico :

"Recusar-se o flrmar Atestado de Obito de doente a quem vinha pres'rundo assisténcia
médica, salvo quando houver motivo justificado, do qual deverd dar ciéncia & autoridade
sonitdria competente’'.

O Servico de Verificagdo de Obito tem apenas competéncia para determinar a “causa
mortis” em caso de moléstio mal definide ou em casos de morte sem assisténcia médica; o
fato do falecimento ter ocorrido fora do ambiente hospitalor néo desobriga o médico
assistente de emitir o Atestado de Obito a ndo ser que exista suspeite de morte violenta,
conforme preconiza o artigo 115 do Cédigo de Etica Médica.

6) Na eventualidade do médico que assista o paciente dlspuser-se o emitir o
Atestado de Obito, - e sendo isto possivel apenas mediante o prévio exame do
caddaver, cabe-lhe cobrar honorarlos, ov se considera énus ao médico, incluido
tal ato médico ao tratamento que até enido estava sendo administradoe ao
paciente?

R) A emissdo de Atestado de Obito, exige sempre o prévio exame do cadéver para constatar
o realidade da merte. Quanto ao fato de ser possivel o cobranga de honordrios no caso de
ébito no curso do atendimenio, por ser esse procedimento, um alo médico, somos de
opiniGo conirdria. A emisséo do atestado é um complemento do atendimento que vinha
sendo prestado, ndo devendo por isso, ser cobrado a parte. O Atestado de Obito nessa
situagdo, é um dever legal e néo se pode remunerar uma obrigagdio imposta pelo Estado,
além de que do ponto de vista moral, essa cobranga fere aos mais elementares principios
humanisticos.

7) Pode o médico atestar ébito, simplesmente, sem atestar as causas, por
considerar insuficientes as informag¢des de que dispée (como, por exemplo,
quando havia efeluvado apenas uma consulta e o paciente ainda se encontrava
em fase de investigagéo semiolégica?

R) Nessa situagdio, o exame deverio ser feito pelo Servigo de Verificagto de Obito, na sua
impossibilidade, o médico poderd fuzé-lo desde que néo exista suspeita de morte violenta.
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8) Pode o médico, @ semelhanga dos itens 2 e 3, arbitrar honordrios
diferenciados pelo exame do corpo, caso o faga em sev ambiente de trabalho
ou se desloque & residéncia do falecido?

R) O quesito 4 foi respondido em questdes anteriores. ‘
OBSERVAGAQ: Na medida do possivel, deverd o Estado dor condigées de funcionamento
efetivo cos Servigos de Verificagio de Obito.

Curititba, 04 de abril de 1989,

Carlos Ehlke Braga Filho
Conselheiro

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 10/4/89.

Nota do Editor: A respeito do assurto vide “Arguivos” n°.5 e o Cédigo de Etica Medica
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COMPLEMENTO DE SALARIO, DE HONORARIO EM
INSTALAGOES COLETIVAS OU NAO, EM HOSPITAIS
ESTATAIS, PRIVADOS OU FILANTROPICOS.

(INTERPRETACAO DO ARTIGO 95 DO C.EM)
RESOLUGAQ CRM-PR

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA, no uso das atribuicses
que lhe confere a Lei n°. 3268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pele Decreto
n°. 44.045, de 19 de Julho de 1958, e

CONSIDERANDO

- Que os artigos 198 e 199 da Constituigéo Federal estabelecem que as agées e Servigos
de Sadde serdo prestadas:

a) diretamente pelo Poder Publico;

b} complementarmente pelas Instituigdes de direito privado, mediante contrato ou
" convenio da direito publico;

- Que em ambos os casos, a assistencia & SAUDE assim prestada & de natureza poblica;
- Que as entidades prestadoros de assisténcia médica, desde que mantidas pelos cofres
do Governo Federal, Estadual ov Municipal, o fazem de forma direta.
- Que as demais, denominadas Instifuigdes Juridicas de direito privado, podem participar
de forma complementar do Sistena Unico de Saude (SUS) e, quando o fizerem - mediante
conirafo ou convénio - sGo igualmente prestadoras de servigos piblicos;
- Que o artigo 12 do Decreto n®. 44.045/158, estabelece que as pessoas juridicas de
prestag@o de assisténcia médica esido sob a agdo disciplinar dos Conselhos de Medicing;
- Que a tabela de honorédrics médicos da A.M.B. fixa critérics para os procedimentos
médicos;
- Que se faz necessdrio o posicionamento do Conselho no que respeita o arligo 95 do
Cédigo de ética Médica. )

RESOLVE

1) E vedada a cobranca de honorérios de pacientes em hospitais estatais ou paraestatais,
como complemento de salério, mesmo em acomodagbes individuais.

2) Nas instituigses filantrépicas ou privadas, conveniadas ou néo com o poder publico, os
atendimentos em instalages colelivas, determinado pela entidade contratante, serdo
ressarcidos exclusivamente por estas. E vedado, portanto, cobrar complemento de salarios
ou de honordrios.
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3) Nas instituigdes filantrépicas ou privadas, conveniadas ou ndo com o poder pUblico,
quando o paciente oplar por acomodagdes individuais superiores as contratadas pelo
sistema, é licito a cobranga de honordrios médicos.

4) Os honorérios devem ser livres e antecipodamente ajustades, por escrito, entre as partes
ou seus responsaveis. Quando ndo o forem, deverdo ser cobrados segundo a Tabela de
Honoréarios Médicos da AMB.

Parecer Aprovado
Sessao Plenaria de 24/07/8%

MNota do Editor: A respeito do assunto vide “Arquivas”. n®. 22
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DOACAO DE CORNEA NA CIDADE DE CURITIBA

Hamilton Moreira *

Simone Zanardo Gonzales **
Karyme Molina Arrata **
Luciana de Souza Vicente **
Mauricio Maia ***

Rodrigo Beraldi Kormann ***

INTRODUGAO

Muitas doengas corneanas cursam com deficiéncia visual importante, mas que pode
ser revertida através do transplante de cérnea. Estima-se que o sucesso do fransplante seja
de aproximadamente 95% em 3 meses e 89% em 1 ano do seguimento, na dependéncia da
doenga de origem10.

Hé mithares de pessoas hoje, no Brasil em file & espero de uma cérnea e estima-se
que muitas dessas pessoos morrerdo aguardando por um transplante. Acredita-se que o
folta de doadores seja um fator limitante, embora tenha sido recentemente aprovada no
Brasil uma lei que estimulo a doagéo de érgdos.

A escassez de doadores se deve aos preconceitos por parte dos familiares e médicos
bem como a fafta de conhecimento por parte destes Glimos . Dentre as médicos, o intensivista
desempenha papel fundamental no processo de doagdo de 6rgdos com opinides que podem
influenciar na decisGo da familia.

No senfido de avaliar os obstéculos encontrados pelos médicos intensivistas bem
como suas opiniGes e conhecimenios em relagdo o doagdo de cérnea realizou-se este
trabalho.

METODO

Num periodo de 2 semanas foram distribuidos questionérios para um grupo piloto
de 10 médicos com a finalidade de ovaliara viabilidade do projeto.

Apés andlise das principais dificuldades encontradas para se responder fal
questiondrio, formulou-se um protocolo definitivo composto por 19 quesides, as quais
analisaram as dificuldades dos infensivistas sobre o processo de doacdo e fransplante de
cérnea.

Entre os meses de margo/95 o maio/95, novenia e sete médicos intensivistas que
trabalham nas unidades de terapia intensiva (U.T.1) de adultos e criangas em 10 hospitais
da cidade de Curifiba, foram entrevistados. Determinou-se o percenfual de respostas
corretas e incorretas, sendo que as resposfas incomplefas e respaostas tipo “néo sei”
foram consideradas incorretas.

* Professor Adjunto da Universidade Federal do Parand - UFPR- e Prof, Assistente da Faculdade Evangélica de Medicing
do Parand-FEMPAR.

** Médica Residente do Servigo de Oftalmologic do Hospital de Clinicas (HC) - UFFR,

*** Académico do curso de Medicino da Universidode Federal do Porané - UFPR.
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RESULTADOS

Dos 97 entrevistados, noventa e trés (95,9%) responderam o questionério sendo este
grupo composto por 54 homens (58%) e 39 mulheres (42%).

A idade dos infensivistas variou entre 23 g 61 anos, com média de 31,05 anos.

O numero de anos de formado variou de 2 meses a 38 anos, com uma médiu de
7,11 anos. ’

Qitenta e oito médicos (94%) fizeram ou esfdo cursando alguma residéncia médica.

Todos os intensivistas (100%) dentre os $3 que responderam

o questiondrio sdo favoréveis & doagéo de cérnea. Noventa e dois (98,92%) doariam

suas cérneas e 91 (97,94%) autorizariam a doagéio de cérnea de seus préprios fomiliares.

Trinta e oito (40,86%) j& solicitaram autorizagdio a familiares de seus pocientes para
refirada de cérneas. Destes, 31 (81,57%) solicitaram até 10 refiradas e somente 7 (18,43%)
solicitaram acima de 10 retiradaos. Do total de médicos, 59, 14% nunco solicitou aos familiares
dos pacientes a autorizag@o para retirada de cérnea. O principol motivo da néo solicitagdo
foi néo ter se lembrado {45,46%) seguido pela falta de esclarecimento em saber como
proceder {36,36%). Vide tabela 1

Tabela 1: Motivos da néo solicitagdo (pelo intensivista) de auforizagdo paro
retirada de cérnea aos familiares de pacientes.

Nao se lembrou 45,46% n=25
Folta de conhecimento médico 36,36% n=20
Falta de oportunidade 16,36% n=0%
Esclarecimento familiar suficiente 01,82% n=01
Total 100% n=55

Quarenta e seis {49,46%) saberiam como proceder frente @ um pofencial doar de
comea e 18 (19,35%) julgaram-se em condigdes de explicar aos familiares sobre o
processo do transplanfe de cérnea. Noventa e um ($7,84%) mostraram-se dispostos a
solicitar aos familiares consentimento para doagéo de cornea.

Segundo os intensivistas, os principais 'motivos que levam os familiares a néo
doarem o carnea séo: Vide tabela 2.
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Tabela 2: OpiniGo dos intensivistas sobre os motivos que levam os familiares
a ndo doarem a cérnea.

Néo solicitagGo pelo médico 27.58% n=32

Preconceito com relagdo o doagdo  29,31% n=34
Burocracia para doagdo 11,20% n=13

Folta de conhecimento 30,17% n=35
Problemas religiosos 0,87% n=01

Na&o souberam responder 0.87% n=01
Total 100% - n=116"*

* Um mesmo infensivista péde responder mais que uma vez,

Trinta e ofto (40,86%) conhecem critério médico ou situagdo legal que contra indique
ou exclua um paciente de ser provavel doador de cérnea.

Quinze (16,12%) responderam que a refirada da cérnea deve ser feita antes de
diognosticada a morte clinica (parada nos batimentos cardiacos) enquanto 78 (83,87%)
responderam ndo haver necessidade da retirada da cérnea antes deste diagnéstico.

Destes 37 (47,43%) responderam que a retirada du cornea deverd ser reahzadc até
6 horas apds o morte clinica.

Cinquenta e dois (55,92%) responderam ndo haver necessidade de solicitagdo de
exames complementares pelo médico que pediv autorizagdo pora retirada do cérnea
enquanto 41 {44,08%) ofirmaram ser necessério que o médico solicitante da ouforizagGo
requisitasse fois exames.

Setenta e um (76,34%) desconhecem o procedimento cirdrgico de retirada de cérnea
e nenhum soube responder como a mesma é preservada opds a refirada.

Apenas 3,22% responderam que o cérnea retirada deve ser transplantada em até
15 dias, enquanto 59 (63,44%)} desconhece este fafo.

Oitenta e sete {93,55%) gostariam de receber orientagéio sobre o processo de
doagdo de cérrea a fim de melhor informar cos familiores de pacientes potenciais
doadores.

DISCUSSAO

A limitagéo da doagdo de drgdos é o maior obstaculo ao aumento no nimero de
transplante 1,3,6,7. Em Curitiba e regiGo metropolitana, o nimero de ébitcs em 1994 foi
11.416. Neste mesmo periodo 535_cérneas foram doadas (268 ébitos) enquanto cerca de
400 pacientes ainda aguardam na fila do banco de olhos a espera de uma possive!l doagdo.
Um nimero elevado de érgaos adequados ndo sGo doados por vérios motivos. Dentre eles,
incluem-se a recusa fomiliar, problemas sociais, religiosos, desconhecimento do processo
de doagio de érgdos, medo de morte prematura 3,9 e falfa de solicitagdo pelo médico
assistente 1. A opiniGo e conhecimento do médico infensivista sobre o processo de doagao
de cérnea influencia decisivamente no consentimento de familiares para o doagdo 1. Em
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nosso estudo, todos os intensivistas entrevistodos sdo favordveis & doug@o de cdrnea e
97.84% estao dispostos a solicitar aos familiares o consenfimente para doogGo. Porém,
59,14% desses infensivistas nunca solicitaram autorizagdo para a retirado de cérnea. Os
principais motivos alegados foram: néo ter se lembrado de pedir o doagdo e ndo saber
como proceder frente a um potencial doador.

Segundo os infensivistas, os principais motivos que levom os familiares a ndo
autorizarem a doagéo de cérnea sdo a prépria falta de solicifagio pelo médico 27,58% ,
o preconceito em relagéio o doagdo de érgdos 29,31% ,e o desconhecimento no processo
de doagdo de cérnea 30,27%.

O Conhecimento bésico dos intensivistas sobre a legislogdo brasileira em relagéio o
transplante de 6rgdos é insafisfatéria 1,7, sendo este fato comprovado pelo nosso estudo.
No Brosil, a lei n?8489 de 18 de novembro de 1992, regulamentada pelo decreto n € 879
de 22 de julho de 1993, estabelece os critérios legais para doagdo e transplonte de érgéos.

Cinquenta e cinco {59,14%) dos intensivistas desconhecem critérios médicos ou
ético-legais que contra-indiquem o doagdo de cérnea. Dentre os critérios médicos inclvem-
se: a) morfe de causa desconhecido; b} certas doengos infecciosas do sistema nervoso
central (doenga de Jacob-Creutzfeldt), leucoencefalopatia multifocal progressiva; ¢} doengas
infecciosas (AIDS, hepatife B e C, sifilis, septicemia); d)levcemias e linfomas disseminados;
¢) deencos intrinsecos oculares (inflamogdo ativa e doengas malignas) ou cirurgias
intraoculares prévias 5 .Dentre os critérios ético-legois que contra-indicam a doagdo, incluem-
se: a) arligo 72 do cédigo de élica médica :veda oo médico da equipe do transplante
parlicipar do diagnéstico de morte;blartigo 75 do cédigo de ética médica : é vedado co
médico participar da comercializagiio de 6rgdos?

Apesor de 83,87% dos infensivistas saberem que a retirada da cérnea pode ser
feita mesmo apés a morte clinica, somente 47,43% conheciam o fofo de que a refirada da
cornea deve ser realizada oté 6 horas apés a parada dos batimentos cardiacos®. A cérnea
pode ser transplantada até 15 dias apés sua retirada. Logo, ndo hd necessidade do médico
intensivista solicitar exames laboratoriais anfes do doagdo, pois isto é de responsabilidade
do Banco de Olhos a fim de identificar causas que contra-indiquem o transplante.

As publicagoes médicas sobre transplante e discussdo deste assunfo nas escolas e
residéncias médicas sfo reduzidos, o que poderia explicar o pouco conhecimento dos
intensivistas sobre tal assunto!. Em nosso estudo, 93,55% dos intensivisfas gostariam de
receber orientagio a este respeito.

Com propésito de qumentar o nimere de doagdo de drgéos, tem-se sugerido que
se instalem comissées e centrais de informagbes sobre doagdo de drgdos a nivel
estadual e municipal, bem como reolizagio de campanhas de esclarecimento tanto a
médicos ¢ paramédicos como o populagdo gerall47.8

Pestana e cols.”7 consideravam a possibilidade de se criar uma linha telefénica
direta localizada no préprio hospital reservada exclusivamente ao servico de captagio
de 4rgdos. Townsend e cols. reolizarom um estudo com o objetivo de orientar a
populagdo sobre o doogdo de érgdos, A taxa de aceitabilidade apés o mesmo
aumentou em 40%0,

Todos os intensivistas entrevistados sao favordveis a doagdo de cérneas. Entretanto,
o grande maioria ndc sabe como proceder frente a um potencial doador tanto por
desconhecimento como por falta de orienfagao.

Acreditamos que o criogiio de programas de orientagdo nas faculdades e

residéncias médicas, além de centrais de informagéo a nivel estadual e municipal bem
como camparnhos de esclarecimentos & populagdo contribuiriam para o aumento do niimero
de doagde de cérneas, methorando a qualidode de vida desses pacientes.
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RESUMO

Os autores analisom as dificuldades dos médicos Intensivistas bem como suas opinides
em relagdo a deagdo e transplante de cérnea na cidode de Curitiba. Este estudo foi realizado
através da andlise de questiondrios respondidos por 93 médicos intensivistas que mostraram-
se todos favoréveis ¢ doogdo de cérnea. Apesar disso,59, 14% dos médicos nunca solicitou
retirada de cérnea,justificando tal comportamento,em parte, por falia de conhecimento em
saber como proceder frente a um potencial doador. Somente 40,86% conhecem critério
medico ou legal que exclua a doagdo e 93,55% gostariam de receber informagtes sobre o
processo de doagdo e transplanfe de cérnea.Estes resultados indicam que os médicos
intensivistas sdo favordveis & doagéio porém grande parte nGo sabe como proceder frente
a um potencial doador tanto por desconhecimenfo quanto por falta de orientagéo bésica.

SUMMARY

CORNEA DONATION IN CURITIBA CITY

The authors analise the intensive care doctors’ difficulties as well as their opinion about
cornea donation and tranplantation in the city of Curitibo.This study was performed through
questionnaire polls which were answered by 93 intensive care doctors’. All of them are
favourable to cornea dondtion. In spite of that, 59, 15% had never required cornea withdrawal
justifying this behavior, partially, due to inability in how to act facing a potential donor. Only
40,86% know medical or lawful criterion thot excludes donation procedures and 93,55%
would like fo receive some information about cornea donation. Besides, great part of them
do not know how to proceed facing a potential donor and this fact probally occurs not only
due to lack of knowledge but also due to lack of basic orientation.

InstituicdGo: Hospital de Clinicas - Universidade Federal do Parand - UFPR
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O QUE FAZER COM OS MEDICOS QUE NAO PREENCHEM
OS DOCUMENTOS HOSPITALARES (AIH, LAUDOS, ETC.)

Parecer CRM-PR

O Dr. Guilherme Antonio Schimitt pergunta sobre que afitudes pode o hospital
adotar quando:

Médicos pertencentes ao Corpo Clinico do Hospital néo preenchem laudos do S.US., ou
preenchem os mesmos e/ou A.l.Hs. de maneira incompleta, & que acarretam todo final de
més, em avisos, solicitages de preenchimento de loudos durante vérios dias, cuja questdo
permanece se arrostando por varios anos.

Todo final de més, no fechamento das contas hospitalares. desenvolve-se a mesma roting
para os funciondrios administrativos com a recusa de preenchimento, solicitagdo para
preencher depois, esquecimenio do loudo em branco, ou A.LH. incompleta, o que acarreta
em ndo poder enviar a A.l.H. para o processamento em tempo hébil, levando & prejuizos
hospitalares de considerével monta.

Estd estabelecido que o ndo preeenchimento dos documentos do paciente {prontuério,
elq), constituem uma infragdo éfica. J& o ndo preenchimento de guia de infernagéo e
documentos correlotos, de interesse do hespital, constituem problemas administratives e
portanto devem ter resolugo nesse nivel.

Em relagéo as perguntas formuladas:

1} Pode haver exclusdo do Corpo Clinico?

R.: Ngo, pois a infragdo é de cunho administrativo.

2} Pade haver bloqueio de honorérios particulares até o preenchimento das guias que
permitam a cobranga do atendimento pela Previdéncia ou outro orgdo de assisténcia?
R. Da mesma forma que na pergunta anterior, nosso parecer é contrdrio, pois também
fere o Cédigo de Etica Médica. ‘

3) Pode cobrar a conta do profissional e ressarcir o dinheiro, quando a Previdancio pagar
ao Hospital?

R.: Novomente opinamos que néo pode ser cobrado do profissional relapso.

O Regimento Interno do hospital deve prever quais medidas cabiveis nestes €asos, como
por exemplo: néo poderd mais afender pacientes previdencidrios, aquele gue estivar em
atraso com o preenchimento das guias.

E nosso parecer.

Curitiba, 26 de setembro de 1991,

Sérgio Augusto de Munhoz Pitaki Daebes Galati Vieira
Presidente do COFEP Conselheiro

Ténio Mara Cunha’'Schaeffer
‘Conselheiro
Parecer Aprovado
Sesso Plendria de 21/10/91
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QUANDO UM PACIENTE O PROCURA COM MEDICAMENTO
ERRADO, PRESCRITO POR COLEGA, COMO PROCEDER ?

Parecer CRM-PR

1. De quem seria a responsabilidade por algum efeito secundario na aplicagéo
de uma medicagdo: o Centro de Salde ou o médico de outras instituigdes?

De acordo com o Principio VII, Capitulo | e os arfigos 7°, 13° e 16° do Capitulo I
do Cédigo Brasileiro de Deontologia Médica, a responsabilidade & dnica e exclusiva do
médico que receita. No caso da receita inadequada, deve o Ceniro de Sadde orientar o
paciente para que volte a procurar o médico assistente ou, quando houver possibilidade,
deve o médico do Centro de Sadde ou os profissiongis paramédicos {enfermeiras e
farmacéuticos) tentarem efetivamente um contacto com o médico assistente, mencionando
a este, de forma a néo ferir os arigos 33, 38, 41 e 43 do Capitulo Il do Cédigo Brasileiro
de Deontologia Médica, as inconsisténcias cbservadas e fazendo sugestdes de forma o
preservar a sadde ou o bem-estar do paciente, evitando riscos iatrogénicos.

Vale ressaliar que o artigo 39 do Capitulo Il do Cédigo Brasileiro de Deontologia
Médica, veda, de forma incisiva, que se oltere preserigio de colegos.

2. Tendo em vista o Cédigo da Deoniclogia Médica, em seu artigo 6 “vedando
ao médico acobertar erro ou conduta imoral de colega” e no artige 16 “vedando co
médico pratficar atos profissionais danosos aos pacientes que possam ser caracterizados
como impericia, imprudéncia ou negligéncia”, gostariamos de saber qual a melhor conduta
em relagdo o estas pessoas que chegAm do nosso servigo com receitas absurdas feitas em
outras Instituictes?

Concordamos com o consulente quanto ao argumentado e, complementando a
resposta ao quesito anterior, somos de parecer que, em cosos de absoluta impossibilidade
de consulta ao colega prescritor, e quando a prescri¢iie apresentar riscos indiscutiveis ao
paciente, ndo deve o Centro de Saude responsabilizar-se pela aplicagéio de medicagdo
receitada. Em casos de urgéncia, os médicos do Centro deveriic examinar o paociente e
medicd-lo de acordo com o quadro clinico e o melhor de sua competéncia, solicitando
aos pacientes que refornem oo médico assistente para seguimento. Quondo ndo houver
urgéncia, aplicar o primeira resposta deste parecer.

Como consideraciio paralela, compreende-se que a populagio carente serd
afetada nesse processo, mas néo deverd correr maior risco de sadde, pois entendemos
que o Principio Il do Capitulo | do Cédigo Brasileiro de Deontologio Médica & o mais
imporiante, devendo predominar sobre outros que orientam as relagdes entre profissionais.

Parecer Aprovado
Sessd@o Plendrio de 11/12/84
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E PERMITIDO TRANSCREVER OU PRESCREVER RECEITA,
BASEADO APENAS EM UMA RECEITA ?

Parecer CRM-PR

Designade pela Portaria n°® 018/92-Al, para ondlise e parecer do constante em
correspondéncia proveniente dos Drs. Jodo Cezer Lemos de Brito, Wagner de Castro e
Joachim Graf, passo s seguintes consideragGes:

Conforme a dita correspondéncia, os médicos acima mencionades, compée o
Servigo Médico do Ministério do Economia, Fazenda e Planejamento e vém a este Conselho
solicitar orientagdo quanto a divida com que se deparam diariamente no seu exercicio
profissional. Os colegos t&m sido solicitados o transcrever receitas médicas emitidas por
outros médicos, ndo ligados dquele servigo, inclusive receitas de odontélogos.

Esta atitude tem sido praticada no intuito de beneficiar os pacientes a quem se
destinom as receitas, em vista dos mesmos lerem direito de ressarcimento de parie dos
gastos com farmdcia, através da Associagdo de Funciondrios daquele Ministério. Esta
Associagdo condiciona o ressarcimento a que a emissdo da receita seja feite por médicos
conveniados a Associagfio ou por médicos do Servigo Médico daquele Ministério,

Assim sendo, os colegas tem sido pressionados a transcrever tais receitas.

Considerando o artigo 62 do Cédigo de Etica Médica, que diz ser vedado ao
médico: “Transcrever tratamento ou outros procedimentos sem exame direto
no paciente, salvo em casos de urgéncia e impossibilidade comprovada de
realiza-lo, devendo, nesse caso, fazé-lo imediotamente cessado o
impedimento”, fica evidente que a prética de transcrever receitas incorre em falta éfica,
ginda gue os objefivos possam ser o de ajuda no ressarcimento de despesas junto @
determinadas instituicdes tomo é o caso em quesido.

Assim sendo, ficam os colegas médicos desobrigados a fazé-lo e ainda mais,
aconselhados a ndo cometer fal infragdo, pois caso contrério, poderdo sofrer processo
ético-profissional.
£ o meu parecer.

Curitiba, 24 de fevereiro de 1992

Corlos Augusto Ribeiro
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sesssdo Plendria de 02/04/92
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A EUTANASIA E A LEGISLACAO DA PENA

Dyrceu Aguiar Dias Cintra Junior*

“Tao atroz, e talvez pior, parece-me a morte muito tfempo deferida pelas técnicas
médicas, esso morfe que néo acaba. Em nome do juramento de Hipécrates, que coloca
acima de fudo o respeito pela vida humana, os médicos criaram a forma mais refinada
das forturas modernas: a sobrevida. 1sto me parece criminoso” {Luiz Bufuel, Meu Ultimo
Suspiro).

O debate a respeito da eutandsia vem & fona com frequéncia quando a imprensa
noficia casos de médicos que interrompem ferapia em situagdo de morte cerfa e sofrimento
do paciente.

Ressurge o fema, agora, em face da polémica causada por um tetraplégico que
quer autorizagdo judicial para que o ajudem a eliminar a prépria vida (cf. Folha, Caderno
Cotidiano, 12/03/95).

Trata-se de questdo delicada, cuja disciplina juridica deve ser muito bem pensada
e, ao nosso ver,descriminada apenas em casos extremos e no dmbito da atuagéo do médico.

No Cédigo Penal vigente nenhum tipo penal se refere ao chamado homicidio
eutandsico e, em face disto, hé dois enquadromentes possiveis. Em primeiro lugar, pode a
conduta se amoldar ao conceito de homicidio, havendo quem o considere um homicidio
privilegiado, quando se frato de causar a morte por compaixdo pelo doente terminal, que
sofre e & mantido artificialmente vivo. Deste teor, acorddo publicado na Revista de
lurisprudéncia do Tribunal de Justiga de S&o Poulo, 41/346.

Entende-se haver ai o que a lei chama de relevante valor moral {artigo 121, pardgrato
1°, do Cédigo Penal), capaz de reduzir a pena do homicidio - que é de seis o 20 anos de
reclusdo - de urn sexto a um tergo, conforme as circunsténcia, Em segundo, caso se trate de
resposta manifesta a expresso desejo do doente de se matar, configura-se o auxilio ao
svicidio (artigo 122 do Cédigo Penal), ficande o agente sujeito a pena de dois o seis anos
de reclusdo.

A omisséo legal guanto & eutanésia, tem sido crificado e por isto, andaram bem os
integrantes da primeira subcomisséo de reforma do codigo Penal - nomeados pelo governo
ltomar, cujas reflexées e trabalhos espera-se fenham confinvidade no governe FHC -, oo
delinearem, em pré-projeto, divulgade hé tempos, duas figuras especificas: o eutandsia
ativa e o eutandsia passiva.

A primeira (ativa), se aceita a sugestdo dos especialistas no temao, passaria a ser um
homicidio priveligiado com pena reduzida de um tergo & metade, considerada a motivagdo
piedosa, de menor reprovabilidade, desde que haja pedido da vitima, que sofre de mal
irreversivel grave e permanente, segundo o atual estégio da medicina, com insuportével
sofrimento fisico.

Entenderam os integrantes da comiss@o que a discriminagéo de tal situagéo ensejaria
a possibilidade de pactos de morte, acs quais néo pode ficar indiferente o Direito Penal.

A segunda {passiva), também chamadea de ortotandsia, praticada exclusivamente
pelo médico, desde que cumpridos determinados requisitos, seria permitida. Configuraria
uma causa de exclusdo de ilicilude, passando a ser conforme o dirgita.

A conduta descrita no fexto proposto é o do médico que omite ou interrompe terapia
em situagdo de morle iminente e inevitével de acordo com o conhecimento médico atual,

* Juiz criminal, 39, & membro do IBCCrim {Institute Brosileira de Cigncias Criminais) e do Conselho Executivo da
Associogéio Juizes para a Democracia.
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de pessoa que perdeu completamente a consciéncia ou ndo chegou a adquiri-la
{anencefalia).

Mas, para a legalidade do ato seriam necessarios frés requisitos: 1) atestado assinado
por dois médicos (outros que ndo o que deva praticar a conduta} a respeito das condigbes
objetivas, enquadréveis no conceito; 2) autorizagtio da familia {cdnjuge, companheiro,
filhos, pais, conforme o caso); 3) autorizagfio judicial a ser doda em trés dios, apds os
quais, ndo vindo, fica autorizada o providéncia.

O conceito, tltimo, que se tenta introduzir com razdo, é o moderno a respeito da
vida. Seu prolongamento, quando jG@ ndo é um dado da realidade, mas purc artificio
cientificamente obtido, ndo se justifica (cf. Alberto Silva Franco, A eutandsia passiva no
novo Cédigo Penal, em Bolefim IBCCrim n® 5, junho/93).

Tanto que a vida assim preservada seréd meramente vegetativa; ndo dard jamais &
pessoa qualidade de vida compativel com a dignidade humana, suporte constitucional
bésico de todos os direitos. A sobrevida, nestas condigGes, como disse Buiiel, passa o ser
uma tortura.

Transcrito da Folha de . Paulo
“DATAVENIA" 3/95
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COMO MATAR SUA ENTIDADE

Dicas para ver sua entidade de classe fracassar em suas iniciativas
1. Néo freqiente a entidade, mas quando for 14 procure algo para reclamar.

2. Se comparecer a qualquer afividade, encontre falhas no trabalho de quem esté lutando
pela categoria. Nunca aceite uma incumbéncia, lembre-se que é mais fécil crificar do que
realizar.

3. Se a diretoria pedir sua opinido sobre o assunto, responda que ndo tem nada a dizer.
Depois espalhe como deveriam ser as coisas.

4. Nao faga mais do que somente o necessdrio, porém quando os diretores estiverem
trabalhondo com boa vontade e com interesse para que tudo corra bem, afirme que sua
entidade estd dominada por um grupinho.

5. Né&o leia o jornal do entidade e muito menos os comunicados. Afirme que ambos néo
publicam nada de interessante e melhor ainda, diga que ndo os recebe regularmente.

6. Se for convidado para qualquer cargo recuse alegando falte de tempo e depois critique
com ofirmagées do tipo: “Esta turma quer & ficar para sempre nos cargos...”

7. Quando tiver divergéncias com um diretor, procure com toda intensidade vingar-se da
entidade,

8. Faco ameagas de abrir processo éfico e envie cartas ao quadro social com acusagdes
pesados 4 diretoria. ‘

9. Sugira, insista e cobre realizagbes de cursos e palestras. Quando a enfidade realizé-los,
néio se inscreva nem compareca. Se receber um questiondrio da entidade solicitondo
sugestdes, ndo preencha, e se o diretoria ndo adivinhar suas idéias e ponios de vista,
critique e espalhe a todos que ¢ ignorado,

10 Apés toda esta coloboragéio esponténea, quando cessarem as publicagbes, as reunides
e todas as demais atividades, enfim, gquando sua entidade morrer, esiufe o peito e ofirme
com orgulho: “Eu ndo disse?”__

Transcrito do Jernal da AMRIGS
Ouw/96
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CONSELHO EXAMINA PARECER SOBRE TRATAMENTO SEM
TRANSFUSAO DE SANGUE

A transfusdo de sangue estd em discuss@o, No dia 7 de agosto, os conselheiros do
Conselho Regional de Medicina do Rio de Janeiro se reuniram em plendria para debater
alternativas de tratamento sem o uso da transfusdo de sangue e estudar a possibilidade de
modificar o Parecer n® 01/94 do CREMERI que trata do assunto. O encontro foi solicitado
pelo Grupo de Trabalho de Tratamento Médico Sem Transfusdo de Sangue do
Conselho e motivado pelo grande nimero de pessoas que se recusam hoje a receber
sangue, alegando crengas religiosas ou medo de contrair doengas, entre elas a Aids.
Polémico, o assunto voltard a ser discutido em breve, em data o ser marcada.

Além dos conselheiros, a plendria contou com a participagéio dos médicos Ricardo
Mattos e Jolio Meyer, que realizam tratamentos alternativos & transfusdo hé alguns anos.
Também esteve presente o advogado Miguel Andrade que apresentou as implicages legais
com as quais um médico pode se deparar ao aceitar a recusa do doente e este vir o
talecer. Ou conirdrio: ao impor a transfus@o de sangue e depois processado pelo paciente
ou por seus familiares.

Conselheiro e membro do Cdmara Técnica de Tratamento Médico Sem Transfusdo
de Sangue, a oncelogista Maria lzabel Dias Miorim afirmou que muitos médicos & vém
longando méo de préticas alternativas com sucesso, de acordo inclusive com pesquisas e
artigos cientificos:

- Nés precisamos estudar outras técnicos, o fim de estarmos habilitados para atender
bem os pacientes que se recusam a receber songue, seja qual for sua alegagdo. Se 4
existem alternativas, por que ndo usd-las?

Néo por questdes religiosas, mas por |d ter conseguido bons resultados com outras técnicas,
o conselheiro Marco Bolelho diz que sempre manteve conduta restritiva diante da transfuségo:

- Néo podemos ser radicais ao ponto de ndo passarmos sangue em hipdtese algume.
Mas com conhecimento técnico da fisiologia e com equipamento simples, porém, de
qualidade, é possivel evitar a fransfus@o com freqiéncia.

Quem néo guer fomar sangue, muitas vezes, sofre com a negligéncia de médicos que ndo
conhecem além dos procedimentos tradicionais. Ricardo diz que fatos como esse estdo se
tornando cada vez mais comuns:

- O paciente fico & prépria sorte. Estou preocupado com o preconceito existente
contra esse tipo de doente. N&o sou contra a transfusGo de sangue, mas ache que devemos
respeitar a opiniGo do paciente e encontrar formas de benificia-lo.

O que é mais importanie: a onipoténcia do médico ou o direito do paciente? As
opinides se dividiram. De acordo com o parecer do Conselho, o médico, ciente formalmente
da recuse do paciente, deve proceder a todos os métodos alternativos de tratamento oo
seu alcance, respeitando o direito deste e, coso sinfa-se impossibilitado de prosseguir o

* tratamento, pode renunciar ao atendimento de acordo com o artigo 1° do Cédigo de Etica
Médico. O documento ressalta ainda que o responsabilidade ético-profissional do médice
somente cesse quande o médico substituto recebe o paciente.

Para muitos médicos, no entanto, o poder de decidir qual a terapéutica mais
aconselhével para cada caso é do prépriec médico, j@ que é ele quem detém o conhecimento
e tem o compromisse de salvar a vida de seus doentes, ndo sendo correto o paciente
interferir nessa deciso. Segundo esses profissionais, o ideal seria exigir o maior controle
da qualidade do sangue e a compra, instalagdo e manutengdo de equipamenios de ponta.
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O conselheiro Marcelo Rubens, coordenador da Camara Técnica de Aids, pensa assim:

- Estudamos Medicina para salvar vidas e por isso a decisGo é do médico. Ja vi
sangue salvar muita gente. Temos que cobrar qualidade. Nos paises do Primeiro Mundo,
por exemplo, hé poucos casos de tfransmissGo de Aids por meio de transfuséo.

A crise na Salde ndo pode ser deixada de lado nessa discusséo, para a conselheira
Méreia Rosa Aradjo. A caréncio de pessoal e de equipamenios, as péssimas condigbes de
funcionamento das emergéncias fozem parie de uma realidade que, muitas vezes, impede
a utilizacdo de técnicas alternativas num atendimento de urgéncia. E mais: o demora ou a
falta de um médico substituto pode cousar a morte do doente.

O Cédigo de Etica Médica determina que em caso de emergéncia é sempre o
médico gquem foma as decisGes. Sendo assim, o paciente e seus parentes ndo t&m como
optar. Diante de tantas divergéncias, o presidente do CREMERJ, Mauro Brandéo, considerou
que o assunto precisa ser melhor analisade pelo corpo de conselheiros. O parecer fica por
enquanto mantido & o Grupe de Trabalho de Tratomento Médico Sem Transfuséio de Sangue
elaborard um nove documento para apresentd-lo & plendria em seis meses.

Transerito do Jornal do CREMER)

MEDICOS DO REINO UNIDO TERAO QUE
DENUNCIAR ERROS DE COLEGAS

O Ministério da Satde do Reino Unido vai incluir, no contrate de frabalho dos
médicos do Servigo Nacional de SaGde (NHS), uma cléusula exigindo que eles denunciem
seus colegas incompetentes.

A decisdo foi anunciada na Gltima segunda-feira pelo novo ministro dao Sodde
Britanico, Stephen Dorrell, que assumiu o posto em julhe dltimo.

Em 1993, o Ministro da Satide realizou um inquérito e concluiv que médicos t1ém se
mostrado relutantes em relatar a seus superiores possiveis erros cometidos por colegas de
trabalho.

A investigag@io ocorreu depois que se descobriv que um médico do servigo piblico
teria realizado exames de maneira incorreta, durante varios anos. Cerca de 600 pacientes
tiveram de se submeter a novos testes.

A partir de agora, os médicos serdo obrigados a alertar os autoridades sempre gque
suspeitarem de um possivel erro de diagnéstico ou de tratamento.

O secretdrio da Associag@io Médica Britdnica, Mac Armstrong, disse que a decisGo
ndo era recebida com satisfagdo, mas que era preciso reconhecer o objetivo de methorar
o tratamento dos doentes.

Segundo ele, no entanto, os erros médicos raramente séo resultado de ma-fé por
parte dos médicos.

Transcrito de Folha de Sdo Paulo de 09/95
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TRIBUNAL DE JUSTICA DECIDE SOBRE RESPONSABILIDADE
DO HOSPITAL

Relevante deciséo foi proferida pelo 2° Cémara Civel do Tribunal de Justica do Parand,
dirimindo agdo de indenizagéo intentada por paciente, contra o hospital onde se internou e
na qual foram envelvidos os médicos que lhe prestoram assisténda durante a sua enfermidade.

Tudo comegou quando a autora da agdo, apés fer obtido alta do hospilal, onde se
submetera a uma cirurgia, retornou dias depois acometida de uma grave infeccdo, quando
entdo foi ossistida pela médica que a tratara anteriormente, que diante da gravidade do
caso, soficitou os préstimos de um colego seu, especialista noquela enfermidade.

Como o infecgdo era de grandes proporgées e o estado da paciente era extremamente
grave, the foi ministrado doses além do recomendével, de forte antibidtico. O tratamento
obleve &xito, porém, aquela paciente, em razéo dos excessivas doses da droga, possou o
sofrer de surdez. Incomodada, adentrou com agéo de indenizagdo contra o hospital, que,
por sua vez, denunciou & lide ambos os profissionais que a assistiram.

A questdo foi dirimida pelos membros da 2° Camara Civel do Tribunal de Justica do
Parand, cujo relator Juiz Munir Karam entendeu que: “I) A responsabilidade civil de hospital
deve ser vista sob um duplo enfoque; o de simples hospedeiro e o de hospedeiro com o dever
de prestar assisténcia medica.

Nesta segunda hipdtese, o hospital é responsével pela omisséo do médico da casa,
como comitente em relagho ao preposto. Se, porém, o médico agiu no exercicio do sua
profissdo, coma auténoma, deixando de zelar pelo doente; ou ministrando alta dose de
téxico; ou se descurande das normas de suc profisséo, o sua responsabilidade & pessoal e
direta. Il) Se ndo hé qualguer vinculo entre os médicos que atenderam a paciente e a dinica
hospitalar, esta & parte ilegitima “ad causam”. 1ll} o médico sé responde por culpa em havendo
imprudéncia, impericia ou erro grosseiro...”

Sem divida, a recente decisGo do Tribunal de Justica é de suma importéncia. Na
verdade reconhece duas situagdes no gue concerne ao atendimento do doente. A primeira,
quando este procura o hospital, em busca de socorro e é entdo ofendido por preposto da
instituigGo, sendo esta dai, responsdvel por eventuais danos que o paciente venha a sofrer.

A segunda, quande o paciente é intemado no hospital, por conta de médico autdnomo,
que ndo mantenha assim qualquer vinculs com o nosoc8mio. Nesta hipétese, segundo o
entendimento proferido pela 2° Camara Civel do TJ., o hospital cumpre apenas a funcso de
simples hospedeiro. Desle modo, os evertuois danos causados o padiente, por culpe exclusiva do
profissional que lhe prestou assisténcia, por eles ndo responde a pessoa juridica.

A tese da lavra do eminente Juiz Munir Karam, efetivamente é propicia aos hospitais,
que ndo responderiam entdo por oo de médico que néo sejo seu preposto, mas apenas se
utiliza da estrutura hospitalar para infernar e tratar seus pacientes. Diferente serd obviamente,
como ressalta o decisdo comentada, se o médico eventualmente culpado, exerca a sua
ofividade profissional por. conta da instituigso ou o dano venha a ser causado por falha dos
servigos hospitalares.

Destarte, a matéria é controvertida, principalmente face ao arfigo 14 do Cédigo de
Defesa do Consumidor, que prevé a responsabilidade objefiva da pessoa juridica, quande
entdo responderia pelos danos causados aos pocientes, independenternente de apuragdo de
culpa. A propésito deste dispositivo do citado cédige, dessume-se que o mesmo é extremamente
injusto e se aplicado indiscriminademente, poderd fornar invidvel o prestagdio de servicos
pelos hospitais. (Anténio Celso Albuquergue).

Transerito da Gozeta do Povo de 25/3/96.
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CULPA MEDICA E "PERDA DE UMA CHANCE"
Miguel Kfouri Neto *

A jurisprudéncia francesa, a parir de 1960 (e, em especial, desde 1965), passou @ aplicar
aos casos de responsabilidade civil médica « teoria da perda de uma chance de cura ou de
sobrevivéncia {la perte d'une Chance de guérison ou servie').

O professor Frangois Chabas, em palestra gue proferiv (23/05/90) na UFRGS, exemplifica:
Umo mulher apresenta hemorragia uterina. O médico consultade ndo diognostica céincer,
malgrado os sinfomas clinicos bastante claros. Quando a paciente enfim consulta um
especialista, é demasiado tarde: o céncer de (tero atingiu estdgio terminal. A mulher morre.
Né&o se pode dizer que o primeiro médico matou a paciente. Ela poderia ter sido tratada o
tempo e morrer assim mesmo {as estatisticas consideram as chances abstradas de cura
desse fipo de clncer se descoberto no inicio). Nao se pode afirmar que a culpa do médico
tenha sido a condigdo "sine qua non"daquela morte, Mas, sem duvida, a culpa médica fez
com gue a enferma perdesse uma probabilidade de sobreviver.

Engracando-se o nexo causal, ndo obstante evidentes o ato médico e o prejuizo comprometeu
ao menos "uma chance'da vilima - e, por isso, impde-se indenizagdo mitigada, segundo as
circunstancias do evento.

Jooquim Lopez comenta:

"H& casos em que néo se busca uma causalidade pura, sim uma causclidade juridica: um
motivo suficiente para a imputagdo do dano: néo foi o médico mesmo quem, com seus
atos, causou o dono. Contudo, podendo e devendo interromper o processo natural da
enfermidade, nda o fez, ou porgue se absteve em absoluto de atuar, ou por haver adotado
medidas ineficazes e inécuas, que podem revelar impericia. O médico terd descumprindo,
neste caso, uma obrigacéo juridica de aluar, e em rozéo desse descumprimento, o dano
resultonte de um processo natural lhe & imputével. Observe-se que, em tais casos, néo se
pode dizer que o médico tenha causado o dano. Precisamente por esso dificuldade de
apreciar em muitos cosos o nexo causal entre o atuagdo do médico e o dano sofrido, @
jurisprudéncia francesa vem aplicando hé quase 20 anos aquela que se chama doutrina da
perda de possibilidade de sobrevivéncia', ( "In"Los Medicos y la Responsabilidad Civil".
Madrid, Montecorvo, 1985, pp. 342/346).

Em Portugal, Jorge Ferreira Sinde Monteiro, a exemplo de outras autorizadas penas, como
a de Savatier, em Franga observa:

"Afirmar a ressarcibilidade da "perti de chanee de guérison ou de survie" anota-se a terminar,
significa sem duvida um agravamento do estatulo de responsabilidade do médico. Mas
parece uma solugdo justa e um meio idéneo de contrabalangar o caréler muito aleatério
da prova® { “In" "Aspectos Parficulares da Responsabilidade Médica”, s/d).

No Brasil, tais posicionamenios, identificados com a responsabilidade obijefiva, devem ser
inferprefados com méxima cautela, quando se tem em mira a atuagdo médica.

N&o se hé de olvidar as consicdes de trabatho dos nossos médicos, mormente em hospitais
poblicos ou ligados & Previdéncia. A guase obsolula falto de recursos para exames
complementares (que nos Estados Unidos consomem cerca de 15 bilhées de délares ao
ano) dificulta o diagnéstico. A prépria desnutrigdo, mal téo comum ao brasileiro, potencializa

* Juiz de Direito em Maringd/PR. Prof. da UEM.
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e agrava as demais moléstias - e compromete qualquer terapia.

Nada disso elide, por ébvio, a crassa imprudéncia, a omissGo pura e simples ou o
injustificado desvie de conduta - sempre passivel de sangéo.

Oportuno, neste comenos, reproduzir-se comentérios do ministro Ruy Rosado de Aguiar
Jonior, a propésito da culpa médica ("in". RT 718/38):

"A sua apuragdo obedece aos mesmos procedimentos adotados para o definigéio da culpa
comum: diante dos circunsténcias do caso, o juiz deve estabelecer quais os cuidudos
possiveis que ao profissional cabia dispensar ao doente, de acordo com os padrées
determinados pelos usos da ciéncia, e confrontar essa norma concreta, fixada pora o
caso, com ¢ comportamento efetivamente adotado pelo médico. Se ele ndo a observou,
agiu com culpa. Essa culpa tem de ser certa, ainda que néo necessariamente grave: "néo
é necessério que a culpa do médico seja grave: basta que seja certa*{ Miguel Kfouri Neto,
*A Responsabilidade Civil do Médico®. Rev. luridica, pp. 113/128). O prof. Caio Mdrio
("Responsabilidade Médica", Coad. 11/7} sustenta que a culpa médica oprecia-se como
qualquer outra. Desde que o juiz entenda que um médico prudente ter-se-ia comporiado,
nas mesmas circunsténcias, diversamente do acusado, deve condend-lo & reparagéo |...)".
Conclui-se que, no Brasil, a andlise do comportamento culposo des profissionais da
medicina ndo se compatibiliza com teorias objetivas, tGo caras aos paises de Primeiro
Mundo, gquanto distantes da nossa realidade.

Aqui, 6 mesmo o culpa "stricto sensu” - em qualguer de suas modalidades { impericia,
imprudéncia ou negligéncia) - que indicard a responsabilidade do médico.

Transcrito de Gazeta do Povo de 16/-9/96.
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ESPANHA USA MENDIGO COMO COBAIIA

Operacdo da inteligéncia militar é comparada as experiéncias
macabras de Mengele

Madri {AE-Reuter) - O jornal espanho El Mundo revelou ontem que a inteligéncia militar
seqiestrou mendigos das ruas esppanhelas e usou-os com cobaias para testar drogas
que seriam wsadas contra os guerrilheiros do grupo ETA, durante os anos da "guerra suja"
contra os separatistas bascos. O jornal citou informagdes de arquivos militares, nos quais
os experiéncias conduzidas em 1988 receberam o codinome de "operagd Mengele", uma
referéncia macabras que o médico nazisto Josef Mengele fazia com prisioneiros dos campos
de concentragdo durante a Il Guerra Mundial. Segundo fontes das servico de inteligéncia
ouvidas pelo jornal, um mendigo teria morrido em decorréncia das experiéncias com as
drogas.

O jornal afirma que as drogas anestésicas pesquisadas pelos militares finham objetivo de
tornar mais fécil para os servigos de seguranga caplurar os guerrilheiros separatistas. "Soa
como uma histéria de horror, e de fato &', escreveu o jornal. Os ministérios envolvidos
teriam autorizagéio para afirmar que nada sabiom dos experimentos, se o caso se tornasse
piblico.

A reportagem também détalhou informagées sigilosas que podem representor um sério
prejuizo para as relagdes entre a Franga e Espanha porque detalham como as fergas de
seguranga espanholas operavam ilegalmente em tersitério francés, fazendo até contrabando
de armas utilizando o malote diplomético. Alualmente, Franga e Espanha possuem um
acordo formal de cooperagéo na repressdo aos separatistas basco.s Um ex-ministre do
Interior do governo socialista @ um alto general da guarda civil paramilitar estéo sendo
acusados de criar os esquadrdes da morte que levaram adiante o campanha de exterminio
dos guerrilheiros separatistas. O jornal El Mundo revelou vérias das informagées
comprometedoras que levaram ao escandalo GAL, que precipitou a queda do governo
Felipe Gonzélez depois de 13 anos no poder. Segundo o didrio, o mendigo que morreu foi
seqliestrado junfo com outros dois sem-teto viciados em drogas em julho de 1988 por
infegrantes de uma equipe de 53 agentes secrelos que dirigiam carros roubados. As drogas
que os militares estavam festando serviriam para que os agentes penetrassem no Sul do
territério francés, onde parte dos guerrilheiros separafistas estova baseada, pora capturd-
los, dopa-los e reconduzi-los ilegalmente de volta & Espanha, onde seriam presos e julgados.

Transcrito de Gazeta do Povo de 18/09/96.
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HOSPITAL COMETE ENGANO EM CASO DE INSEMINACAO

Jocksonville {UPI) - Um juiz da Flérida estava ontem estudando se acolhe ou néo a agdo
movida por um casal que tentava ter um bebé de proveta e ofirma que um hospital da
cidade de Jacksonville cometeu um engano, e em vez do sémem do marido usou o esperma
de um estranho para a fertilizagdo.

Os advogados do Memorial Hospital de Jacksonville dizem que ndo houve qualquer
negligéncia no trolamento dado a Michaoel e Elizabeth Higgins, e, portanto, ndo hé base
para um processo. O casal ndo conseguia ter filhos e resolveu tentar a fertilizagdo in vitro
- a chamada técnica do bebé de proveta.

Segundo o processo, a 18 de agosto de 1994, Michael Higgins foi aoc Memorial Hospital,
ali deixonde uma amostra de semem, identificada com seu nome num rétulo fixado no
recipiente. Mas, segundo o advogado dos gueixosos, houve olgum engane por parte do
hospital, e 0 semem utilizado pare fertilizar évulos de Elizabeth Higgins néo foi o do marido.
Dois dias depois, os &vulos fertilizados foram implantados em Elizabeth, e resultaram em
gémeos. A 10 de abril de 1995, nascerom Marise e Michael Jr., embos sauddveis. Mas o
pediatra ficou surpreso com o tipo de sangue dos bebés: os dois eram do fipo B-positivo,
quando ambos os pais sGo O. Foram feitos entdo testes de DNA que confirmaram que
Michael Higgins ndo & o pai bialégico das criangas.

Mais tarde - na vers@o dos Higgins - um médico que supervisionou a fertilizagéo in vitro
visitou o cosal e indicou que houvero um erro, deixando claro, porém, que os dois poderiom
perder a custddia das criangas.

Transcrito de Gazeta do Povo de 15/11/96

CALIFORNIA PUNE CRIME SEXUAL COM CASTRAGAO

Los Angeles {UPI) - O gevernador Pete Wilson assinou ontem uma lei que torna a Califérnia
o primeiro estado dos Estado Unidos a exigir a castragéo quimica para molestadores
reincidentes de cricngas.

A lei aplica-se a qualquer condenado por crimes sexuais especificos envolvendo crianga
menor de 13 anos. Somente os voluntérios & castragdo cirdrgica estardo isentos das injecdes
semanais de um produto quimico que enfraquece o impulso sexual.

*Os molestadores de crianga ndo podem se conter porque fem uma compuls@o para fazer
o gue fazem," disse Wilson. Enquanio tiverem o desejo, continuardo a vitimar criongos, o
menos que fagamos algo."

Q autor da lei, o congressista Bill Hoge, afirmou que a medida foi baseada em estudos
europeus que revelam que os tratomentos quimicos na Dinamarca reduziram
significativamente o assédio infantil praticado por ex-condenados.

Na Califérnia, serdo submetidos ao tratamenio uma semana anfes de sairem da priséo e
semanalmente durante o liberdade condicional, até que o Departamento de Correcéio
julge ndo ser mais necessério, O periodo méximo de liberdade condicional é de trés cnos
para fodos os fipos de crimes abrongidos pela lei.

Para o primeiro delito, ficaré a critério do juiz ordenar que o réu seja submetido a injecdes
de horménio inibidor de lestosterona, Depo-Provera, ou um equivalente quimico. Mas o
tratemento seré obrigotério a partir da segunda condenagdo.

Transcrito de Gazeta do Povo de 18/09
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CASTRACAO QUIMICA PO SEXO
Gilberto Dimenstein*

Nova lorque {Agéncia Folha) - As vésperas do novo milénio, os americanos decidiram
ressuscitar uma prética medieval para combater os crimes sexuais: a castragdo.

Apoiada em altos escaldes politicos da Califérnia, a punigdo ganha toque de sofisticagdo
cientifica e troca @ cirurgia pela castragio quimica. O prisioneiro receberia injegdes que ©
deixariam impotente, baixando o nivel de testosterona, horménio que regula o apefite
sexual.

A Californio fem-se notobilizado pelas idéias mais radicais contra o crime. Por exemplo:
depois do terceiro delito, o individuo é punido simplesmente com prisGo perpétua.

A novidade encantou o pais, apesar de ter produzido absurdos: um rapaz roubou um
pedago de pizza e o jUri o condenou o passar o resto de seus dias atrés dos grades.

Se a castracéio quimica também vai empolgar os americanos é ainda dovida. O certo,
porém, é que a feslosterona virou moda nos EUA e, ogorg, vai se disseminar pelo mundo
- sobretudo porque escapuliv dos meios académicos, ganhou nesta semana reportagem
de copa da Newsweek e promete transformar a impoténcia em coisa do passado.

Néo virou moda por causa dos estrupadores presos na Califérnia.

Mas porque é apresentada coma nova fonte de juventude, @ partir de estudos cientificos
preliminares.

Os novos remédios impulsionariam a disposicae fisica, meméria e, principalmente, o apetite
sexual, ofetados depois dos 40 anos.

Para completar, reduziriom o colesterol, um dos responsaveis pelas doengas no coragéo.

Os pacientes receberiam tratomento inverso ao dos criminosos sexudis; jogariam mais
testosterona no corpo.

A castragdo quimica é mais uma consequéncia de uma onda que varre os EUA, priorizando
@ punigfio para combater o crime.

A pena de morte voltou a Nova lorque. A populagéo carceréria é de 1,5 milhdio e ndo paro
de crescer.

O fendmeno mereceu no Rio de Janeiro, durante seminéric sobre fundagdes, comentérios
do economisla americano Jeremy Rifkin:

“Se um pafs nGo investe na geragBio de empregos e na protegdo social, vai pagar mais
caro para construir cadeias”.

Rifkin & autor do livre “O Fim do Emprego”, um dos mais badalados nos EUA.

Transcrito de Gazeta do Povo de 9/%6

* Articulista da Folho de S. Paulo. Sesséo América
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MEDICO E IMPRENSA - UMA RELACAO MUITO DELICADA

Virginio Sanches*

A par de ser noficia por envolver um bem fundomental, a vida, temas ligados & sadde sdo
pautas preferenciais em qualquer veiculo de comunicagdo. Seja pelas descobertas, seja
pelos problemas, sempre haverd um jornaliste em busca de um médico que lhe transmita
dados, dé opinies, esclarega. Pressionado por um rigido cédigo de ética, onde tudo que
possa parecer autopromogao & condendvel, o médico ndo rarc acaba se ternando uma
fonte complicada, exigente e, sob os olhos dos jornalistas, s vezes presuncosa e prepofente.
Atenuar essa relagdo noturalmente delicada com o jornalista - visto como aquele cidadéo
que domina e interfere em parcela considerdvel do que se chama opinigo pUblica - deveria
ser preocupagdo constante do médico, sempre que ele for escolhido, entre os milhares que
esldo no mercado, para ser uma fonte de informagéo.

Apds vdrios anos como seforista de saiide na imprensa leiga, e ha anos do outro lado do
balcdo, como assessor de imprensa de uma entidade médica, verifico que muito do
desagrade e da indisposigdo surgida entre médico e jornalista pode ser suprimido com
uma boa dose de boo vontade reciproco, estabelecida a portir do respeito que um
profissional deve ter ao outro.

E ébvio que o jornalista quer noticia, dedo novo, e quanto mais “quente” melhor. Em
busca da informagéo inédita e da declaragdio bombadstica, e sem fer um rigor ético como
o do médico, o repérier por vezes floreia - quando ndo deturpa - o que ouve, o que &
rigarosamente condendvel. Esses, enfretanto, tendem o durar pouco num mercado exigente
por qualidade, e ndo podem ser o esteredtipo do jornalista, assim como o médico fraudador,
mercantilista, ndo pode ser o refrato da profissaa.

Na maior parte das vezes, o que dificulta o relacionamento é o preconceito de ambas as
partes. Numa sociedode estereofipada, salve prova em contrdrio, jornalista é mentiroso e
médico € mafiose. Nada mais equivecado, mas noda mais comum.

Na busca de monter uma relagdo cordial com a imprensa e garantir que suas declaragdes
sejom respeitadas e observadas no contexto em que séo dadas, o médico deve precaver-
se. Ao ser entrevistado, responder clara e objetivamente o que the foi perguntados,
certificando-se de que o enirevistador entendeu o que Ihe foi dito, principalmente quando
o tema for cientifico.

Jamais questionar a capacidade do jornalista, mesmo que haja dovida sobre ela. O que
ndo se quer ver publicado nao deve ser dito, mesmo em “off”, ou seja, sem cardter oficial.
Se possivel, negociar, mas nunca exigir, a leitura prévia do material a ser publicado. O
jornalisia profissional, como o médico, abomina controle externo sobre seu trabalho.
Observados estes principios, e alimentando a cordialidade e o respeito no tratamento
entre fonte e repérier, muitos inconvenientes podem ser evitados.

Transcrito do jornal CFM

* Jornalista especializade em Comwnicagso Empresariol e editor-responsével pelo jornal da Associaggio Médica Brasileira,
o "JAMB”,
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ANUIDADES DO CFM PARA 1997

Resolugdo CFM n® 1.467/96

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigbes conferidas pela lei 3.268, de 30
de setembro de 1957, requlomentada pelo Decreto n® 44.045, de 19 de julho de 1958 e,
CONSIDERANDO ser alribuicdio do Conselho Federal de Medicing, ouvidos os Cor}selhos
Regionais de Medicino, a fixagio do valor dos anuidades e taxas devidas aos Orgdos
Fiscalizadores do Exercicio da Profissdo Médico;

CONSIDERANDO as propostas encaminhadas ao Conselho Federal de Medicina pelos
Conselhos Rgionais de Medicina sobre os valores da anuidade e taxos a serem cobradas,
no sentido de assegurar aos érgdos fiscalizadores da afividade médica o desempenho de
sua finalidade legal e de sua responsabilidade com a sociedade;

CONSIDERANDO que os médicos brasileiros néo tiveram a justa e merecida recomposigéo
da sua remuneragdo. .

CONSIDERANDO ¢ decidido pelos Consethos Regionais de Medicina durante o Encontro
Nacional dos Conselhos de Medicina, no dia 23 de outubro de 1996;

CONSIDERANDO o decidido pelo Plendrio do Conselho Federal de Medicina, em SessGo
realizada no dia 24 de outubro de 1996;

RESOLVE

Art. 1° - O valor da anvidade de pessoa fisica, no exercicio de 1997, sera de R$ 160,00
(cento e sessenta reais), que poderd ser pago afé o dia 31 de margo de 1997.

Paragrafo Unico - O pagamenio poderd ser efetuado com desconto, nos seguintes prazos
e percentuais:

a) 5% (cinco por cento) até 31 de janeiro de 1997, ficando, entdo, a anvidade em R$
152,00 (cenio e cinquenta e dois reais);

b) 2% (dois por cento) alé 28 de fevereiro de 1997, ficando, entdo, o anvidade em R$
156,80 (cento e cinquenta e seis reais e oitenta centavos).

Art. 2° - Para os médicos que se inscrevem pela primeira vez em Conselho de Medicina o
pagamento da anuidade obedecerd & seguinte tabela:

Até 31.01.97 - R$ 152,00

Até 29.02.97 - R$ 143,77

Até 29.03.97 - R$ 133,30

Até 26.04.97 - R$ 119,97

Até 31.05.97 - R$ 106,64

Aré 28.06.97 - R$ 93,31

At 31.07.97 -R$ 79,98

Até 30,08.97 - R$ 66,65

Até 30.09.97 -R$ 53,32

Até 31.10.97 -R$ 39,99

Até 29.11.97 - RE 26,66

A6 31.12.97 -R$ 13,33

Parégrafo Unico - E facultado ao respective Censelho dispensar do pegamento, em cada
ano, o profissional comprovadamente carente.

Art. 3° - A anuidade de pessoa juridica para o exercicio de 1997 serd cobrada de acordo
com os seguintes classes de capital social:
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Até RS 25.050,00 RS 267,00

Acima de 25.050,00 até 1.085.500,00 R$ 568,00
Acima de 1.085.500,00 oté 4.425.500,00 R$ 1.354,00
Acima de 4.425.500,00 R$ 3.046,00

Art. 4° - Apés 31 de morgo de 1997 as unidades para pessoa fisica e juridica sofrerdio os
seguintes acréscimos:

a) multa de 10% (dez por cento);

b} juros de 1% {hum por cenio) ao més.

Art, 5° - Serdo os segintes valores das taxas o serem cobrados as pessoas juridicas para o
exercicio de 1997:

o} Taxa de inscrigdo R$ 178,00
b) Primeira via de certificado R$ 38,00
c) Segunda via de certificado R$ 38,00
d) Certidéio R 38,00
e} Visto e alleragdo contratual R$ 23,00
f] Visto e distrato socia R$ 23,00
g) Visto e retificagiio de contrato R$ 23,00

h) Alterago de Responsabilidade Técnica R$ 23,00

Art. 6° - Nao poderd ser cobrada nenhuma taxa para pessoa fpisica no exercicio de 1997,
Assim, o médico estd isento de qualquer cobranga por:

o) Inscrigio no quadro de médicos;

b} Expedigbo de carleiras;

¢) Inscrigho no quadro de especialistas;

d) Substituigto de carteiras - 29 via

e] Expedigio de cédula de identidade - 27 vig

f) Certiddes.

Art. 79 - A cobronga da anuidade devida por pesscas fisicas para o ano de 1997 seré feita
poer meio de um sistema em que a parcela do Conselho Federal de Medicina seré
avtomaticomente creditada em conta deste Conselho Federal no ato de seu recolhimento.
Parégrafo Unico - Os Conselhos Regionais deverdo repassar também, de modo imediato,
ao Conselho Federal de Medicine, as porcelas devidas referentes @ anuidades e taxas por
eles recebidas diretamente.

Art. 8° - Os cornés de cobranga serdc emitidos e postados pelo Conselho Federal de
Medicina ou pelos Conselhos Regionais respeitando os termos do artigo 7° desta Resolugéo.
ParGgrafo Unico: Os Conselhos Regionais que optarem pelo disposto no “coput” deste
artigo deveréio fazé-lo através de convénio com instituigbes bancérios oficiais, encaminhando
cdpio do mesmo ao Conselho Federal de Medicina até 31.12.96.

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 24/10/1994
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MEDICO AUDITOR
Resolugéio CFM n® 1466/96

Conselho Federal de Medicina, no usc das atribuigbes que lhe confere a Lei n® 3.268, de
30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045, de 19 de julho de 1958

e,

CONSIDERANDO as Leis 8.080, de 19 de setembro de 1990 em seu Artigo 16, inciso XIX
e 8.689, de 27 de jutho de 1993, no seu artigo 6°, que preveem o Sistema Nacional de
Auditoria em todos os niveis de governo;

CONSIDERANDO o Decreto Presidencial n+ 1651 de 28 de setembro de 1995, que cria
e regulamenta o Sistema Nacional de Auditorig;

CONSIDERANDQ o disposto no Cédigo de Efica Médica, mais especialmente em seus
artigos 81, 102, 118, 120 e 121;

CONSIDERANDO os pareceres que tratam do assunto, aprovados em Sessées Plendrios
do Conselho Federal de Medicina sob os n, 44/89, 28/92, 02/94, 03/94, 18/96;
CONSIDERANDO que a responsabilidode pela posse e guarda dos documentos médicos
¢é das unidades prestadoras, ratificado em acdrd@o do Supremo de n® 39.308, de 19 de
setembro de 1962;

CONSIDERANDO o ébvia necessidade de que as agdes de auditoria assistencial devam
ser realizados no local da ocorréncio dos fatos para ensejar, “in loco”, a observagfic dos
fatores objetivos e subjetivos que envolvem os mesmos;

CONSIDERANDO o decidido em Sesséio Plendria deste Conselho realizada em 13 de
setembro de 1996.

RESOLVE:

Art. 12 - O médico auditor deve exercer suas atividades com absoluta isengdo e autonomia,
responsabilizando-se, iguolmente, pela manufengdo do sigilo profissional.

Art. 22 - O acesso ao pronfudrio médico, para efeito de auditoria, deve ser feito nas
dependéncias da unidade responsdvel pelo atendimento.

Art. 32 - O Diretor Técnico ou o Diretor Clinico deve garantir ao médico/equipe audiforia,
todas os condigdes para o desempenho de suas atividades, bem como o acesso aos
documentos que se fizerem necessdrios.

Art. 42 - Esta Resolugéo aplica-se a todas as auditorias assistenciais e niio apenas aquelas
do dmbito do SUS.

Art. 52 - Esta Resolug@ic enfra em vigor na data de sua publicogdo.

Brasilia, 13 de setembro de 1961.

Waldir Paiva Mesquita Antonio Henrique Pedrosa Neto
Presidente Secretério-geral
Parecer Aprovado

Sess@o Plenaria de 13/9/96
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RECOMENDAGAO DE NAO-COMPARECIMENTO A
CONGRESSO MEDICO NAO CONFIGURA ILICITO ETICO

Parecer CFM

HISTORICO

O médico E. C. Gauderer consulta o CFM o respeito das implicacdes éticas da
recomendagdo feita aos associados pela Diretoria da Sociedade Brasileira de Pediatria no
Bl n® 5/92, no sentido de “néo parficiparem” do Congresso Mundial da Especialidade.
Pergunta se o recomendagdo ndo fere o artigo 5° do Cédigo de Etica Médica que diz: “O
médico deve aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor progresso
cientifico em beneficio do paciente”.

CONSIDERAGOES

A rigor ndo se trata de um Processo Consulta mas de uma dendncia travestida de consulia,
configurando a priori duas pequenas impropriedades formais: a primeira na forma e a
segunda quanto ao destinatério que deveria ser o CRM da jurisdigéo.

LEGISLAGAO

O artigo 5° do CEM configura um dever do médico, qual seja aprimorar seus conhecimentos
em beneficio do paciente; exorta-o a estudar e instruir-se para servir melhor ao beneficidrio.
Configuro um dever e conslitui uma recomendagéio ao profissional para que busgue renovar
e aprimorar técnicas ou conhecimentos, quer sejo mediante curso, congresso, simpésio ou
leitura de livros e periédicos. A SBP através de sua Diretoria, portanto médicos responsaveis
e apoiada em razdo de natureza doméstica, recomendsa @ ndo-participa¢iio em congresso
por mativas ndo explicados. Mas ndo veda nem proibe ao associado médico o sua
parficipagio. A rigor ndo inibe nem contraria o dever do médico prescrilo no arfigo 5°.
Por outre lado a entidade SBP néo constitue organizagéio prestadora de servigos médicos
como preceitua o arfigo 2° de CEM, passivel de enquadramento e sujeigdo ao codigo,
embora seus diretores sim, na qualidade de médicos inscritos nos Conselhos. Mas néo & o
caso. Dai nio caberia em principio dendncia contra a entidade, mas contra os seus médicos
diretores, se tanto e, junto cos Conselhos respedivos.

A legislagio portanio permite ao médico como um dever e ndo se aplica & instifuigdio nGo
prestadora de servigo médico, como ainda ndo configura obrigacdo da mesma.
CONCLUSAO

Pelo exposto somos de parecer, inobstante o lamentéavel atrazo, que a consulta parece
equivocada em sua formo, cabendo, se tante, a dendncia ao Conselho devido, Em principio
nGo vemos como responsabilizar uma entidade pela ndo realizagdo dos objetivos
recomendados no artigo 5° - Direito e Dever do Médico a quem cabe decidir com soberania.
A entidade néo proibe nem veda a ide ao Congresso, apenas recomenda em contrario
por razdes explicitadas. Cabe ao associado através dos canais competentes e junto & AMB
argliir sobre a pertindncia da recomendagéo em epigrafe, vez que parece conflitar apenas
com seus deveres assecialivos, técnicos e promocionais.

Este é o nosso parecer, s.m.j.

Brasilia, 31 de outubro de 1994

Julie Cezar Meirelles Gomes
Cons. Relator

Petrecer Aprovade
Sess@o Plenario de G8/02/95
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A LUTA MEDICA CONTRA O OCULTO INIMIGO INTERNO

Paulo Pontes*
Marcos Scevat*

Precisamos proteger concretamente o profissional liberal-auténomo, seja prestador
de servigos o SUS ou aos usudrios de planos de salde, e controlar as préticas médicas
mercantilistas em defesa do sistema de satde, dos usudrios e dos prestadores de servigos.

Precisamos evitar a ingenuidade de s6 acusar inimigos externos: empresas e governo,
e estar dispostos a enfrentar o clamoroso “inimigo interno”, os maus médicos.

Nés médicos somos também perte do problema, somos nés mesmos que fazemos
acordos abaixo da tobela, sdo alguns de nds que exploram colegas mais novos, e sdo
esses que, junfo com as empresas e governo, lucram, e muito, com o aviltamento originado
da grande quontidade e péssima qualidade de médicos (de) formados.

Sao médicos os que simulam ensinar nas faculdades que formam levas de portadores
de registro no CRM. S&o médicos os que se opdem &s provas de Ordem para exercer a
Medicina opés a formatura, e aceitam o credenciamento pelos burocratas. Sao colegas
que falam em defender usuérios, em prejuizo da classe médica, insistindo em mentir ao
garantir-lhes uma &tima medicina por pregos vis, tabelados em seu méximo. Sao médicos
alguns dos que acusam colega como se féssemos a nica causa dos problemas, e omitem
o fato de sermos também vitimas e conseqUéncias. Sdo fambém médicos alguns dos que
impedem os préprios colegas de resgatarem seu direito constitucional de determinar o
valor de seu servigo, conforme seus préprios conceitos @ possibilidades. Em verdade, todos
temos uma parcela no problema e em sua solugdo, como 18m os comodistas cidad&os-
usudrios brasileiros, que querem 1@o somente fer urm médico & sua disposicdo, eficiente,
humilde e barato {come sal) e poder, é claro, exigir tratamento de 1° mundo, ir & imprensa,
processar por qualquer motive, em troco de milhées (afinal, quanto vale uma vida?) e
sempre lembrando, como razéo paro toda essa opressdo, o notavel e inegdvel juramento
de Hipbcrates. Seremos hipéeritas para ocultar todo esse conflito de interesses, abortado
do livre voto popular, mal exercido, que sustente todo esse mal? Quando seremos finalmente
unidos para efetivamente defendermos o verdadeiro médico e seu exercicio profissional, e
manté-lo ético e vidvel na sociedade selvagem em que vivemos?

A Medicina Brasileira serd melhor se:

* Pararmos de formar fantos (e maus) médicos;

* |nibirmos firmemente as afitudes comerciais e mercantilistas;

* Favorecermos concretamente os médicos éticos, competentes e dedicados;

* Abrirmos e reorientarmos o mercado de trabalho médico;

* Esclarecermos os consumidores sobre a importancia de ser médico, e ndo tanto
empresdario;

* Esclarecermos os consumidores sobre a importdncia da autonomio e da motivagdo;

* Esclarecermos os consumidores sobre a importdncia de pronto-pagamento e da
dignidade;

* Os CRMs, como autarquias, puderem cumprir seu papel normatizador e fiscalizedor.

Transcrito do JAMB de 09/96.

* Coordenadores Defesa Profissional AMB
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APELO DO PACIENTE A EQUIPE MEDICA
Evaldo A. D'Assumpgao™

Quando me levarem para a sala de cirurgio, por favor, ndo me deixem sozinho e
sem qualguer informagdo sobre o que serd feito em seguida. Para vocés, o Bloco Cirdrgico
& bastante conhecido, tudo nele lhes é familiar. Afinal, vocés passam, nele, metade de seu
dia. Mas, para mim, mesme que ndo seja minha primeira cirurgia, tudo é novidade, tudo
é assustador. Porém, se alguém conhecido, especialmente o meu cirurgide ou um dos
membres de sua equipe que eu & conhega, estiver junto de mim, estarei seguro e me serd
mais fécil enfrentar tudo o que vier em seguida.

Quande me passarem para a mesa de cirurgia, por favor me cubram com algo

para me aguecer. A sala de cirurgia é sempre muito fria, mesmo no verdo. Mais cinda
quando o ar condicionado estd funcionande. Como vocés estdo completamente vestidos,
muitos & com o capote e luvas cirdrgicas, cerfamente ndo imaginaréo o frio que se sente
com uma simples camisola. Especialmente quando, além de fudo, se é aquele que serd
operado!
Se possivel, evitem arrumar os equipamentos e instrumentos cirdrgicos, engquonto eu esfiver
acordado, na mesa de cirurgia. E extremamente estressante ver tode aquele instrumental
e aparelhos que deverdo ser usados em mim. Sei que ludo serd em meu beneficio mas,
nem por isto, os rufdos de instrumentos sendo colocodos em uma mesa deixam de ser
causa de muito temor e angustia para mim. Fagam-nos, pois, antes da minha chegada,
evitando-me mais este sofrimento.

Ndo comentem defeitos de equipamentos ou reclomem da falta de medicomentos
na sala de cirurgia, depois que eu estiver |4 dentro ou onde possa escutar tais reclamagées.
E terrivel saber que determinado material estd faltando ou que se apresenta defeituoso,
tendo-se consciéncia de que ele deverd ou deveria ser usado em meu fratamento.
Certamente minha angistia diante de tol fato ird contribuir, sensivelmente, paro
complicagdes posteriores.

Quando forem me preparar, respeitem o meu pudor. E extremamente desagradavel
ver-se despido dianle de tantas pessoos, mesmo sabendo que sdo profissionais
acostumados o estas situagdes. Mas, por favor, lembrem-se de que eu ndo estou
acostumado o me despir diante de pessoas estranhas!

Respeitem também, eu |hes pego, ©c meu medo. Mesmo os maicres heréis, diante
de uma situagdo de cirurgia iminente em si proprios, certamente irdo tremer. Afinal, tudo
é estranho, tudo é ameagador. Se eu pedir paro esperarem um pouco, ndo percam a
paciéncia comigo. Afinal, a profissGo de vocés é esta e eu espero que o exergam com
muito amor, Se me explicarem, em linguagem compreensivel para um leigo, o que vai ser
feito, cerfamente vou entender - eu ndo sou “burrol” - e enifio poderei cooperar com
todos. Mas, lembre-se: cada pessoa tem seu préprio tempo para se acalmar. Respeitem
pois © meu tempo!

Se eu ndo estiver cooperando como vocés gostariam, desculpem-me e ajudem-
me a tranquilizar para melhor gjuda-los. N&o me tratem com impaciéncio nem me agridam
com reprimendas rispidas. Afinal, ev nada sei de cirurgia e se me movimenito ou coloco a
mao onde ndo devia, ndo o fago por mal. Sdo atos inslintivos de defesa que realizo por
desconhecer as regras e as necessidades técnicas, e por medo de algo que me ameaga.
E vocés, {4 pensaram que podem ser vocés mesmos, a ameaga de que tanto tenho medo?

* Cirurgifio Plastico
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Tratando-me com carinho e paciéncia, cefamente irdo me conquisiar e eu irei ajuda-los
muito mais do que pensami

Se a anestesia utilizada for a local ou a regional, certamente eu estarei acordodo
e muito ofento o fudo que se passar em redor de mim. Mesmo com alguma sedagéo, o
meu medo me fard estar extremamente ligado a tudo que eu imaginar ou me parecer
ligado & minha pessoa. Portanto, evite conversos que podem demonstrar desinteresse
pelo meu tratamento. Vocés podem estar tdo descontraidos que falarGo de futebol,
programas de leleviséo ou de politica, com o maior naturalidade. Mas isto iré me parecer
um grande desinteresse pelo que estdo me fazendo. E eu irei sofrer muito mais do que ja
estarei sofrendo. Se surgirem complicagées no pés-operatério, certamente irei afribuir
este fato ao desinteresse da equipe durante a cirurgia.

Se a anestesia for geral, durante a indugdo da anestesia, por favor, fagom todo ©
siléncio possivel. Naquele memente de passagem da consciéncio para a inconsciéncia,
tudo o que acontecer na sala seré de exirema importdncia para mim. Poderei dormir com
seguranga e tranquilidade ou entdo inteiramente transtornado por tudo que ouvi, sem
compreender o que acontecia. E, depois de onestesiado, lembrem-se de que continuo
merecendo todo o respeito como quando acordade, Zombar de mim, do meu modo de
ser ou de falar, de meu corpo, serd uma enorme falta de ética e de caréfer, coisa que
jamais poderia aceitar em um grupo pare © qual estou enfregando o minha prépria vida.
E bom lembra-los de que, por razdes cinda ndo bem explicadas, muitas pessoas sé@o
capazes de ver e ouvir, mesmo anestesindas, lembrando-se de tudo o que aconteceu,
quando voltam da anestesia...

Finalmente, quero lhes pedir que respeitem minha condigdo de “ser humano”,
independentemente de ser um paciente parficular rico, ou um anédnimo indigente, recolhido
pelos ruas. Afinal, sou alguém exatamente igual a vocés, filho de mesmo Pai, criatura do
mesmo Criador. E, sé por isto, merego © mesmo respeito que vocés dedicam ds suas
mdes, a seus irmdos e o vocés mesmos. Ainda que ndo acreditem no Deus Criador de
tudo e de todos, fagam por mim, o mesmo que gostariam que lhes fizessem! Muito obrigado!

Transcrite do Jornal do CFM
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REPRESENTANTES DE LABORATORIOS : EFETIVOS SE
UTILIZADOS ADEQUADAMENTE

Airton Stein*

Os representantes de loboratérios modificam os hdbitos de prescriggo dos médicos
{melhor do que qualquer artigo de revista ou educador formal). Eles tém um papel de
maior relevAncio na atualizagéo dos médicos do que poderia ser esperado. Nos EUA hé
um representante para cada 15 médicos - uma razdo que certamente faria inveja a
muitas foculdades, que t8m uma propor¢do estudante/professor menor.

A estratégia de markeling das industrias farmacéuticas oferecem o seu produio
acompanhado de presentes, brindes, além de conhecimento de fécil acesso ("mastigado”)
dos médicos que, muitas vezes, ndo t&m tempo de procurar atualizagdo nas fontes mais
adequadas. Em oufras palavras, obter a informagto apenas a partir dos representantes
requer esforge minimo, havendo necessidade de realizar uma maior disseminagéic de
conceitos bésicos de epidemiologia clinica assim como realizar andlise de artigos cientificos.
Uma das formas mais eficientes para identificar o medicamento mais apropriado é ofravés
da pesquisa do MEDLINE {disponivel o todos os sécios da Amrigs), combinando com
taticas de medicina baseadas em evidéncia.

No Brasil ¢ muito disseminado o aplicagdo de “pesquisas encomendadas” pelo
icboratério, gerolmente realizada por médicos com destaque e lideranga na formagdo
de opinido. Estas pesquisas seriom de muito utilidade para umao vigildncia dos efeitos
coloterais dos medicamentos recentemente langados e infelizmente nGo tem este propésito.
Os comités de Etica dos hospitais devem estar preparados para lidar com as propostas da
pesquisa.

A visita do representante tem um objetivo bem definido - prescreva o droga, que é
apresentada como uma pilula deurada para a doenga indicada, ebviamente descrevendo
como melhor do que e concorrente. No enfanto, esta informagdo poderia servir de alerta
sobre uma nova medicagdo que estd sendo langada.

No processo de avaliogdo do medicomenio deve ser considerado a relevancia e
validade da informagao apresentado. E case esta informag@o seja irrelevante ou invélida
ndo tem ulilidade. A validade da informag@o apresentada pelo representante do laboratério
varia de acordo com o seu nivel de conhecimento e com o seu compromisso de comunicor
a mensagem. Em andlise recente de acurdcio de infermagdo dos representantes foi
demonstrado que uma em coda dez aofirmagdes - todas nas quais faverecendo o seu
produto - ndo tinham respaldo na literatura do prépria companhia.

Uma outra forma Gtil de avaliar informag@o fornecida pelos representantes de
loboratério é através dos seguintes itens: STEP - letras iniciais pora seguranga, toleréincia,
efetividade e prego. Todos os quatro atributos devem ser considerados quando se pesa a
vantagem de uma droga em relogdo a oulra. Seguranga refere-se & probabilidade de
efeitos colaterais causados pela droga. Tolerabilidade & melhor medido pela comparagao
da taxa de ades@o entre a nova droga e ¢ que estd competindo. A melhor forma de
avoliar efetividade é comparar a nova droga com a sua faverito para @ mesma indicagéo.
A informagdo necessdria para realizar esta avaliagdio muitas vezes é dificil, especialmente
sabendo-se que a pesquisa financiada por uma companhia farmacéutica pode néo ser
publicada se os resullados mostrarem nenhum beneficio desta droga com aquela que
estd competindo. O custo da droga deve incluir néo apenas os custos diretos mas qualquer

* Diretor de Relogdes Pablicas e Socinis AMRIGS
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custo indireto, como por exemplo monitoragdo ou visitas extras ao médico.

Informagao ndo & o Unica forma de cominicagao dos representantes de laboratérios:
eles também fornecem presentes, alimentagdo gratuita, passagens para congresso,
organizagiio de congressos e outras formas para persuadir que os médicos prescrevam os
medicamentos do sua companhia. Considerando que reciprocidade é uma caracieristica
da naotureza humana, os médicos devem desenvolver uma abordagem racional descrita
acima e os sentimentos despertados pelo esiratégia do marketing dos indostrias
farmacéuticas serem discutidos em encontros cientificos e no intervale do atendimento
entre um paciente e oulro com os colegas.

A melhor forma de evitar os problemas que podem ser causados pelos representantes
dos laboratérios é solicitar que eles revisem a relevéncia e o validade da informagdo sobre
o nova droga. A meta principal do representante é promover um produto, moas uma
abordagem ativa pelo médico pode transformé-lo em fante 0til e ocuradao de informag@o.
{O presente artigo utilizov dadoes do editorial do revista British Medical Journal
7045(312):1494, de 15 de junho de 1996)

Transcrito do Jornal de AMRIGS de 07/96.

P f‘aiferenie a POliiié g
'5R¢Pl_ffhllcn. R

(Discursos de Pérides, em fﬁ.c:idldes)
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RESPONSABILIDADE DO MEDICO RESIDENTE EM
ANESTESIOLOGIA E DE SEU PRECEPTOR

EMENTA

E vedado ac médico preceptor responsabilizar-se por atos anesiesiolégices
simulténeos, ainda que no mesmo ambiente cirdrgico.

DA ANALISE

O presidente do Conselho Regional de Medicina do Estade de Pernambuco - CREMEPE,
Cons. Silo de Holanda, envia, através do oficio CREMEPE n® 1430/94, cépia do parecer
do Cons. Bernardo Sabat, com adendo do Plenério acerca da redagéio de um documento
que seria remetido ao Conselhe Federal de Medicina (CFM) por tratar-se de matéria de
@mbito nacional relacionada ao Cédigo de Etica Médica envolvendo médicos anestesistas/
residentes. O parecer em questdo foi elaborado em resposta & consulta formulada pelo
Hospital das Clinicas da Universidade Federal de Pernambuco, mediante o oficio n°® 88/
93, de 30 de novembro que franscreve abgixo in fotum:

“Solicitamos parecer sobre a adequada interpretagéo da Resolugéio CFM n®
1363/93, no que diz respeito & preceptoria por anestesiologista em um centro
cirbrgico de hospital com programa de residéncia médica em anestesiologia.
A referida preceptoria seré exercida em trés ou mais salas cirdrgicas, onde
cada paciente terd um médico residente de Anestesiologia do inicio ao fim do
procedimento, responsavel pela condugéo anestésica, cabendo ao preceptor
supervisGo dos mesmos.

Lembramos que esses residentes em programa de residéncia, sdo médicos
anestesistas em vnidades de sadde pOblicas ou privadas em Pernambuco.

Atenciosomente

Prof. Miguel Doherty
Diretor Superintendente.”

O Conselheiro Bernardo Sabat, apds uma série de considerandos bastanfes pertinentes,
conclui que um médico anestesista ndo pode ser escalodo simullaneamente em duas
cirurgias, mesmo tendo a participagéo de um médico residente em cada uma das cirurgias.
O Diretor Superintendente, Prof. Migue! Doherly, por entender correta a superviséo de
anestesias simulidneas realizadas por dois residentes, rebate o referido parecer pelas
seguintes razdes:

1- O residente de Anestesiologia j6 ¢ médico e, como fal é legalmente apto a dar
anestesia, devendo ter o discernimento de sua competéncia para conduzi-la.

2- Esta é uma pratica correnfe em todos os centros de anestesiologia do Pais.

3- 56 é conferido o direito de proceder anestesia cos residentes que estejam no 1° ano
do programa de residéncia, ou seja, apds um ano de treinamento sob supervisdo direta.
4- Essa forma de aprendizado é importante pora o programa de treinamento, pois cabe
o residente verificar, no préfica, a aplicagdio dos conhecimentos adquiridos, mas sob
supervisdo, simultinea de preceptores em 02 solas.
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5. A medida é anti-social, pois iré reduzir a assisténcia cirdrgica & populago j4 carente de
assisténcio cirdrgico-anestésica.

Esperamos a reavaliogiio do parecer com essas ponderagdes. A respeito, o Conselherro
Bernardo Sabat responde: “...Devemos dizer que o médico residente, durante os atividades
do programa de residéncia médica, estd subordinado e omparado pelos regras deste
programa. Desta forma, néo hé divida de que o mesmo tem o direito de exigir um preceptor
ocompanhando as suas atividades, mesmo que a Administragdio do hospital ou CREMEPE
venhom, hipoteticamente, deliberar o contrdrio. Isto se aplica ao médico residente em
qualquer periodo de suas atividades.

Por outre lado, programar para o preceptor de anestesia a supervisdo de duas anestesias
implica em colocd-lo como responsével sobre dois atos anestésicos simulténeos. Esta
situacdo, por sua vez, vai de encontro as normas |4 definidas que impedem um médico
anestesista de ser responsével por duas anestesias simulténeos, seja sozinho ou dividindo
responsabilidades.

Por fim, concordamos com o Prof. Doherty em que muitos médicos anestesistas residentes
possuem condigdes técnicas de realizar sozinhos um procedimento anestésico e que o
nosso parecer contribui para diminuir a disponibilidade desses profissionais. Entretanto,
infelizmente, o nosso parecer limita-se & aplicagdo das normas do programa de residéncia
médica e do cédigo de Etica Médica sobre o problema em questdo, ndo sendo, portanto,
uma opinide, mas uma interpretagéio daquelas normas e leis”.

DO PARECER

O Decrefo n° 80.281, de 05 de setermbro de 1977, regulamenta a Residéncia Médica, cria
a Comissdo Nacional de Residéncia em Medicina constitui modalidade de ensino de pés-
graduagdio destinada o médicos, sob a forma de curso de especializogdo, caracterizada
por freinamento em servigo, em regime de dedicagéo exclusiva, funcionando em instituigdo
de sadde, universitaria ou nédo, sob a orientagdo de profissionais médicos de elevada
qualificagdo ética e profissional. O texto da lei deixa bastante clare gque a residéncia médico
& modalidade de ensino de pés-graduagdo: o residente procura a residéncio para aprender,
ganhar conhecimentos e habilidades que o tornem um especialista e, para tanto, submete-
se a um critério de selecdo rigido - na medida em que h4 uma demanda muito maior do
que o oferta de vagas nas residéncios credenciadas. O mais importante e louvével é que
esse profissional néo precisaria da especiolidade para trabalhar haja vista que, em nosso
Pais, o curso médico é considerado terminal. ’

O limite da atuvogdo médica & o da consciéncia de cada um. Por outro lado, nada hé que
obrigue uma instituigéo de satde a oferecer residéncias médicos. Nesse contexto, quer me
parecer que existe um acordo entre as partes de tal forma que, de um lado, se oferecem
profissionais médicos de elevada competéncia ética e profissional como preceptores e, de
outro, o residente obriga-se @ um treinamento em servigo, com dedicagéio exclusiva.

Na mesma linha de raciocinio ndo se pode aceitar um preceptor de elevada competéncia
ética que descumpra uma resolugao oriunda do érgéo que, por imperative da lei que o
criou, dita os fimites éticos da atividade médica - o Conselho Federal de Medicina. Este
egrégio érgdo disciplinador normatiza o ato anestésico através da Resoluggo n® 1363/93,
cujo no Arl. 1° parégrafo |l, abaixe transcrito, dirime exemplarmente a questdo. Para conduzir
as anestesias gerais ou regionais com seguranga, assim como manter a vigiléncia
permanente ao paciente anestesiodo durante o ato operatéric, o médico anestesista deve
estar sempre junto o este paciente: '

Parégrafo Il - E ato atentatério & ética médica a realizagdo simultdnea de anestesias em
pacientes distintos pelo mesmo profissional, ainda que seja no mesmo ambiente cirirgico;
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O residente, em processo de aprendizodo segundo as normas do programa de residéncia
médica, tem direito o um preceptor que o oriente e esse precepfor nio pode exercer essa
atividade em duas ou mais salas simultaneamente sem resvalar numa infragdo ético.

E o que ensina o Prof. Genival Veloso de Frango em seu livro Direito Médico, ao definir
“Responsabilidade Derivada ou Responsabilidade Compartida”. Nela, coda membro de
uma equipe médica carrega consigo a co-responsabilidade por atos médicos executados
no émbito da instituido pretadora da assisténcia médica. Portanto o preceptor néo pode
ser co-responsdvel em dois atos simultdneos sem ferir a Resolugéio n® 1363/93.

Na verdade, o papel do médico residente, em qualquer hospital, & antes de fudo o de
operar mudangas que levem & atualizagéio de todo o corpo clinico, proporcionada pelas
sessdes clinicas, semindrios e correlagdes clinico-patolégicas obrigatérias na sua formagéo.
E fazer o humanizagéo do atendimento exercendo o elo de ligag@o entre o corpo dlinico e
o paciente, de forma a procurar entender este dltimo em sua totalidade biopsicossocial,
Limitar a residéncia médica a realizaggo de atos relacionados & especialidade, dissociados
da visdio critica fundamental, é deixar passar uma oportunidade Gnica na formagdio médica,
¢ desvituar seus objetivos adrede estabelecidos.

A ser dessa forma, melhor que se encerre o programa de residéncic médica e se contrate
profissionais com a fungdo de cumprir o contrato de trabalho no exercicio de seu mister.
Serd mais honesto do que desvituar um programa fundamentalmente de ensino pés-
graduado ao qual se submetem, de forma esponidnea, jovens imbuidos do mais louvavel
dos sentimentos: a busco do saber mais, do aprimoramento técnico-cientifico.

E o parecer S.M.J.
Brasilia, 11 de abril de 1995

Farecer Aprovade
Sessao Plendria de 12/7/95
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA E O
MINISTERIO PUBLICO ESTABELECEM CONVENIO DE
COOPERACAO MUTUA

O presente instrumento, representafivo de um convénio que ajustam o CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA, representado por seu Presidente, DR.
LUIZ SALLIM EMED, doravante denominado primeiro pactuante e o MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARANA, através de seu Procurador-Geral de Justiga, DR. OLYMPIO DE SA
SOTTO MAIOR NETO, doravante denominado segundo pactuante, tem por obijetive integrar
as aluagdes de ambas as enfidades, fixando principios de cooperagéo técnica, para methor
realizagio da prética da medicina dentro dos principios éticos-legais, estabelecidos pelo
Cédigo de Etico Médica em vigor, em defesa da sociedade e do livre acesso a satde.

CLAUSULA PRIMEIRA - O OBJETO
1.- O convénio objetiva estabelecer cooperagéio mitua entre as portes, visando a
adequada prestagdo de servigos médicos ao cidadgo.

CLAUSULA SEGUNDA - AS ATRIBUIGOES E OS ENCARGOS

1.1.- Ambos os pacluantes garantirGo assisténcia reciproca na realizagdo de seus
obietivos institucionais, observadas as afribuigses legais de cado entidade, conferindo-se
prioridade na execugdo de tais atos;

1.2.- O segundo pactuante comunicard ao primeiro, para que este ofue dentro de suas
atribuigbes legais, sempre que receber reclamagées contra médicos no exercicio da profisso;

1.3.- Quando solicitade, o primeiro pactuante prestard orientagéo e apoio técnico o
segundo pactuante, visando a apuragdo de fatos decorrentes de mé prética da medicina,
quer no plano singular, quer no plane difuse, colelivo e/ou individual homogéneo, quer
sejam os interessados entes de natureza privada ou poblica, independentemente da avaliogéo
ética que lhe incumbe; :

1.4.- Cobert aos pacituantes, no menor prazo possivel, a partir da assinatura deste
convénio, expedir orientagdo aos que devam conhecé-lo, no sentido de dar pronto e adequado
atendimento co objeto desta convengio.

CLAUSULA TERCEIRA

As questées relativas ao cumprimento do objeto do presente convénio, serdo encaminhadas
pelo sequndo pactuante ou pelos Promotores de Justiga, as representagdes regionais do
Conselho Regional de Medicina, existentes nas cidades de: Londrina, Maringd, Ponta Grossa,
Guarapuava, Foz do lguagu, Cascavel, Cormnélio Procépio, Pato Branco e Umuerama, e vice-versa.

CLAUSULA QUARTA - O PRAZO

1.1.- O convénio entrar& em vigor na data de sua assinatura e vigird por fempo
indeterminado, podendo todavia ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante
aviso prévio por escrito, com antecedéncia de trinta dias.

CLAUSULA QUINTA - O FORO

1.1.- Indica-se o foro da Comarca de Curifiba, para resolver eventuais pendéncias
que resultarem deste convénio.
Desta forma, ajustado, firmam os pacuantes o convénio, na presengo de duas testemunhas,
_que também o assinam.

Curitiba, 02 de dezembro de 1996.

Dr. Luiz Sallim Emed Dr. Olympio de S& Sotto Maior Neto
Presidente do CRM-PR Procurador-Gera! de Justiga
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CONSELHO REGIONAL DE’ MEDICINA DO PARANA
“DIPLOMA DE MERITO ETICO-PROFISSIONAL"
50 anos de exercicio de medicina sem sansdes éticas

Maedicos Agraciados em 1996

DR. ACIR RACHID - CRM 388
DR. AMUR FERREIRA - CRM 735

DR. AYRTON RICARDO DOS SANTOS - CRM 264

DR. CICERO TIZZOT FILHO - CRM 104

DR® FANI FRISCHMANN AISENGART - CRM 136

DR. GASTAO PEREIRA DA CUNHA - CRM 184

DR® HENRIQUETA KUHN RIBEIRO - CRM 1986

DR. HERMES PACIORNIK - CRM 193

DR. JOAQUIM VICENTE XAVIER DE CASTRO - CRM 02

DR. LAUFRAN MACEDO XAVIER VILLANUEVA - CRM 206
DR. LESZEK DUSZCZAK - CRM 522

DR. MUCIO FERREIRA DE ABREU NETO - CRM 239

DR. RUBEM ANTONIO NOGUEIRA DE FRANGA - CRM 404
DR. SARANDY DE PAULA LACERDA - CRM 829

DR. WALDEMAR SCARDAZZ! - CRM 1582

DR. WALMYR MAINGUE - CRM 242

Arq. Cons. Region, Med. do PR,
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MEDICOS HOMENAGEADOS PRESENTES A SOLENIDADE NO
"DIA DO MEDICO".

Dr. CICERO TIZZOT FILHO Dra. FANI FRISCHMANN AISENGART
Dr. HERMES PACIORNIK Dr. AYRTON RICARDO DOS SANTOS
Dr. AMUR FERREIRA Dr. WALDEMAR SCARDAZZ|

Dr. WALMYR MAINGUE

Dr. GASTAO PEREIRA DA CUNHA

Dr. LAUFRAN MACEDO XAVIER VILLANUEVA
Dr. MUCIO FERREIRA DE ABREU NETO
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA
CONCURSO “MELHOR MONOGRAFIA DE ETICA MEDICA” - 1996

“A Etica e as Condi¢oes de Trabalho Médico”.

12 lugar - Adriana Carta de Miranda Magalhaes - Belo Horizonte - MG
2° lugar - José Américo Penteado de Carvalho - Promotor de Justica - Curitiba - PR
Manocel José Alves Carneiro - Rio de Janeiro - RJ

Presidente de CRM, Dr Luiz Sallin Emed faz a entrega dos prémios aos vencedores
do concurso sobre Etica Médica. Adriane Magalhées e José de Carvalho

CONSELHO REGIONAL DE MEDiICINA DO PARANA

“Medalha de Lucas - Tributo de Mérito Médico™.

Premiagdo recém instituida, com obijetivo de distingao & médico, por seu irabalho
médico, social e humanitario. A escolha do Plendrio do CRM contemplou o Dr.
Helio Brandao pele sev trabalhe no “Club da Soda”.

O Dr. Helio Brandéio recebe das méos do Presidente
do CRM PR, Dr. Luiz Sallim Emed sua premiagao
no Dia do Médico.

Arg. Cons. Region. Med. do PR
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MUSEU DE MEDICINA
Associagdo Médica do Parand

Ehrenfried Wittig - Diretor de Museu

Colabore com sua doagéo
Livros, revistas, fotografias, aparelhos, instrumentos, remédios, brindes, propagonda.
Qualguer material que tenha o cunho de ulirapassado, anfige, coisas simples como
agulhas, seringas, pegas de consultério, vestudrios, etfc.
Ligue paro a secretaria da AMP: 342-1415

COLEGCAO DE LAMINAS

Colegao de 1aminas de onatomia-patolégica realizadas pelo Dr Jorge Meyer entre 1878 e
1885. As 20 ldminas apresentam em excelente estado de conservagfio, podendo-se fer o
nome do paciente, diagndstico da enfermidade, dats do exame. Ao microscopio pode-se
fazer a leitura da {émina sem dificuldade.

Doagéo: Hospital Séo Francisco

Arq. Cons. Region. Med. do FR.
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA
Gestao 1993/1908

COMISSOES DE TRABALHO DO CRMPA
1. COMISSAODE FISCALIZAG AQ DO EXERCICIO
FROFISSIONAL
Fresidente’ Cons Mario Lobato da Costa
Cons. Roberio Baskos de Sera Freire
Cang? Ana Zulmiz Eschhotz Diniz
Cons Antonio Caros Bagatin
Cong Moacir Plres Ramos
Cons. Donizele Dimar Glambe marding Filh,

2. COMISSAO DE NVULG AG KO
Presidente: Cons. Lulz Fenado Bisancoun Bekra
Cans. Alvaro Réa Neto
Cans Luiz Carks Scbanla
Cons? Wilma Bruneni
Gens? Zalra Licia Letichacovskl de Mello

3. COMISSAO DE QUALIFICAG AQ PROFISSION AL
Presidente: Cons Héldo Berlolozzi Scares
Cans Antenio Katsumi Kay
Cons* Marilia Crigrina Milane Campos
Cons Ricardo Rydypler de Ruedige
Cang Zacarlas Alves de Souza Filhe

4. COMISSAQ DE DIVULGAG AG DE ASSUNTQS
MEDICOS - CODANE
Prasldenta Cons. Agostniho Benoldi
Cons. Donizelll Dimer Glamberardino Filho
Cons lvan Fozzi {Londrina)
Cang Mano Luiz Luvizoro
Cons.* Mara Albonel Dudeque Planovskl

5. COMISSAODE TOMADA DE CONTAS
Presidante: Conz* Eleusls Roncork da Nazamne
Caons Jodo Ballsta Marchesin
Conis Monica De Blase Wnght Kasinp

6 COMISSACDE REMU NERAGAO KEDICA
Fresidente: Canig Manss Fitvio Gomes Monienegro
Cons Carlos Castello Branco Neto
Cons José Carles de Miranda
Cang Luz Jadntho Siqueira (Fonfa Gregsa}
Cons* Manka De Blase Wright Kasirup
Cons Nelson Antanio Bamfani Filho (Foz do
Iguagu)

7. COMISSA0 DE COORDENAGAQ DAS
DELEGACIAS SECCION LS
Fresidente: Cons Gerson Zafalon Marning
Cans Gilberto Sadlloto (Guampuava)
Ceng Luz Sallim Emed
Ceas Odalr de Floro Marins

8. COMISSAODE REVISAO DO REGINENTO
INTERNDQ
Presldenta: Cons. Daebes Gaatli Vieira
Gaons. Carke Robero Goylacaz Rocha
Cens. Luiz Farnando Bitencoust Belirdo
Cons. Albeno Accigly Velga

9. CORREGEDORIA DO CRAVFR
Cons. Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobnnho
Caong Odair de Floro Marting

10.COMISSAO DE ADIMINISTRAGAQ, RECURSOS
HUMANOS E PATRIMONIO
Presidents: Cans Gerson Zatalon Maitiis
Cons. Daegbes Galal Vieim
Gong® Mam Albonel Dudeque Pianowski

11.COMISSAQ DE LICITAGAOE LEILAD
Presidente: Gerson Zalalon Manhs
Cons?® lvanira Marla Manins
Cag® Ménica De Blase Wright Kasirup

12.COMiS $A 0 DE HONORARIOS MEDICOS
Cons José Carlos de Miranda
Cong? Mdnica De Biase Wright Kastrup

DELEGACIAS REGIONAIS

DELEGAC!A REGIONAL DE LONDRINA
Dr. Jose Luiz de Olivgira Camargo (Presidente)
Or. Ivan Pozzi

Dr. Junot Goreiro

Dr. Antenie Celso Bumnanlo

Dr. Caros Alberto Dorotheu Mascareihas
Dr. Edgard Lulz Wesiphalen

Dr. Jo&o Herviqua Sreflen Junkr

Dr. tuiz Cados Folonla Olivelra

Dr. Mario Tadail Ina

Dr. Sinésio Maoretm Junior

Dt Sueli aparecica Kublack Gorta

Or. Walrer Marcondes Filho

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
0r. Nelson Ceule Rezende

Dr. Kernel Jorge Chammas (Fresidente)
Or. Dagymar Capulo de Cavalho (ViceFresiderie)
Dr. Minao Okawa

Dr. Giancado Sanches {Secretanio)

Dr. Paue Afonso de Almeida Mathaco

Dr. Matal Domingos Glanetio

Dr. Mario Massaru Myazaro

Dr. Claudio Cordelro Albing

Or. Oswaldo Rodngues Truite (Tescureiro}
Dr? Mana Temza Goimbra

Or. Murllo Narciso

RELEGACIAS SECCIONAIS
DELEGACIASECCIONAL DE PONTA GRQSSA
Dr. Achilies Buss Junior (Presidanie)

Dr. Luiz Jacinto Slqueira (Secretanc)

Dr. Isac Silva Melnick (Colaborad or)

Dr. Enio Garletn (Suplente)

Or Fernando José Fuppl (Supletie)

Dr* Man Mardas Techy (Suplenie)

DELEGACIA SECCQIONAL DE GUARAPUAVA
Dr. Giibeno Saciola (F re sdente)

Dr. Maioel Lwz Brum {(Sedretario)

Dr. Agos Vien Linaingen (Colaborador)

Dr. Antonio Franga de Araujo (Suplente)

Grd lam Rodrigues Vieim {Suplente}

Or. Libero Mezzadr! Nele (Suplane)

DELEGACIASECCICNAL DE FATO BRANCO
Dr. Sylvio Jos@ Bosela (Fresidee)

Dr. Hdefonso Amoedeo Canto (Secretariol

Dr. Eduardo Emesto Obrzut Fiho (Colaboradan
Dr. Jofo Fetry (Supletie)

D, Faulo Roberto Mussi (Suplente)

D¢ Cesar Augusio hMacedo de Souza (Suplere)

DELEGACIASECCIONAL DE CASCAVEL

Dr. Autonio Cades de Andade Soares (Fresidente)
Dr. Keithe de Jesus Fonles (Secerano)

Dr. Tomaz Massay uki Tanaka (Colaborados

Or Narnit Cavalli {Suplente)

Or. Faustino Garia Allere z {Suplente)

0. Luiz Roberio Goigalves Mello (Suplete)

DELEGACIASECCICNAL DE UMUARANA
Dr. Luiz Antonio de Mello Costa (Presidente)
Dr. Guilhamrng Antonio Schinldt (Secretario)
Dr. Fumiyo Sakabe {Colaboradon

Dr. Nilson de Almelda (Suplenie)

Dr. Roberto José Linanh (Suplania)

Dr. Ronalde Berges Ferslra (Suplente)



